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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N'037 DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O COIN-GM foi constituído com a finalidade de promover a cooperação entre os

Municípios consorciados no desenvolvimento de açôes de interesse comum relacionadas às

Guardas Municipais. O MunicÍpio de Colombo integra o Consórcio desde sua constituiçâo,

tendo ratificado o respectivo Protocolo de lntençôes e autorizado seu ingresso por meio da

Lei Municipal no 1.61112021.

Desde sua criação, o Consórcio realizou doze Assembleias, sendo que as deliberações

adotadas na7a, l1a e 'l2a Assembleias implicaram alteraçóes no Protocolo de lntençôes que

demandaram ratificação legislativa pelos entes consorciados.

Na 7a Assembleia, realizada em 25 de maio de 2024, foram aprovadas alterações

relativas à estrutura administrativa e funcional do Consórcio, abrangendo o Quadro de

Pessoal, carga horária e remuneração de empregados públicos, instituiÇão de funçóes

gratificadas, auxílio-alimentação, definição de índice e data-base parâ reajustes,

possibilidade de cessão de servidores pelos entes consorciados, disciplina das receitas

provenientes da retenção do lmposto de Renda e regulamentação das licitaçóes e contratos

administrativos, além da definição de quórum para eventual alteração da sede e do foro do

Consórcio.

As referidas alteraÇôes foram aprovadas por unanimidade pelos representantes dos

Municípios consorciados e posteriormente ratificadas pelo Município de Colombo por meio da

Lei Municipal no '1.806/2024
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E com elevada honra que submetemos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o

Projeto de Lei que ratifica a Consolidação do Protocolo de lntenções do Consórcio

lntêrmunicipal das Guardas Municipais da Região Metropolitana de Guritiba e Litoral -
COIN-GM, nos termos da Lei Federal no 11.107, de 6 de abril de 2005, e do Decreto Federal

no 6.017, de 1 7 de janeiro de 2007 .
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Posteriormente, na í'la Assembleia, realizada em 2í de agosto de 2025, íoi aprovada

a alteração do Anexo I do Protocolo de lntenções para inclusão do Município de Almirante

Tamandaré como novo ente consorciado. A deliberação também foi aprovada por

unanimidade e ratificada pelo Município de Colombo mediante a Lei Municipal no

í.895/202s.

Por sua vez, na 'l2a Assembleia, realizada em 27 de abril de 2026, Íoêm aprovadas

novas alterações relevantes na estrutura do Consórcio, as quais .lustificam a presente

consolidaçáo do Protocolo de lntenções.

Entre as alterações aprovadas destaca-se, inicialmente, a ampliação do COIN-GM

mediante a adesão dos MunicÍpios de Pontal do Paraná, Guaratuba, Matinhos e Campo

Magro, com a consequente atualização do Anexo l, que contém a relaçáo dos Municípios

integrantes do Consórcio.

A expansão territorial da atuaçáo consorciada, especialmente com a inclusão de

Municípios do litoral paranaense, tornou necessária também a adequação da denominação

da entidade, que passa a se chamar Consórcio lntermunicipal das Guardas Municipais

da Região Metropolitana de Curitiba e Litoral, preservada a sigla COIN-GM.

Foi igualmente aprovada alteração da Cláusula 15.2 do Protocolo de lntenções,

relativa aos valores decorrentes da retenção na fonte do lmposto de Renda incidente sobre

pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de

serviÇos, estabelecendo-se que tais valores serão repassados para contabilização como

receita própria de cada ente consorciado, observada a respectiva proporção de participação

no rateio anual.

Todas as alteraçôes deliberadas na í24 Assembleia foram submetidas à votação ê

aprovadas por unanimidade pelos Prefeitos e representantes dos Municípios

consorciados, refletindo a manifestaçáo conjunta dos entes integrantes do COIN-GM

quanto à necessidade de atualização de sua estrutura 1urídica e institucional.

Diarúe das sucessivas alteraÇões aprovadas ao longo do funcionamento do Consórcio,

tornou-se necessária a consolidação do Protocolo de lntençôes em instrumento único e

atualizado, incorporando tanto as modificaçóes anteriormente ratificadas quanto aquelas
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decorrentes da 12" Assembleia, de modo a conÍerir maior clareza, segurança jurídica e

organização ao instrumento constitutivo do COIN-GM.

A presente proposiçáo tem, portanto, por Íinalidade ratificar legislativamente a

Consolidação do Protocolo de lntençóes, em observância ao regime jurídico dos

consórcios públicos estabelecido pela Lei Federal no íí.í0712005 e regulamentado pelo

Decrêto Federal no 6.01712007, assegurando a regular participação do Município de

Colombo no Consórcio diante de sua nova composiçáo e conÍiguração institucional.

A consolidação ora submetida à apreciação legislativa fortalece a cooperação

interfederativa e proporciona instrumento jurídico atualizado para o desenvolvimento

conjunto de ações relacionadas à segurança pública municipal, permitindo o

compartilhamento de experiências, estruturas e iniciativas entre as Guardas Municipais dos

entes consorciados, com vistas ao aprimoramento dos serviços prestados à população.

Reiteram-se, nesta oportunidade, os protestos mais alta estima e consideração

Colombo, í 5 setembro de 2O26.
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Diante do exposto, considerando o interesse público envolvido, a necessidade de

atualização do instrumento constitutivo do COIN-GM e a observância das exigências

previstas na Lei Federal n" 11.10712005 e no Decreto Federal no 6.0í712007, submetemos o

presente Projeto de Lei à apreciaçáo dessa Egrégia Câmara Municipal, confiando em sua

aprovaçáo.
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PROJETO DE LEI 037 DE í5 DE SETEMBRO DE 2026

Ratifica a Consolidaçâo do Protocolo de

lntenções do Consórcio lntermunicipal das

Guardas Municipais da Região

Metropolitana de Curitiba e Litoral

(COIN-GM), nos termos da Lei Federal no

'l 'l .í 07, de 6 de abril de 2005, e do Decreto

Federal no 6.017, de 17 de janeiro de 2007.

Art. 'lo Fica ratificada a Consolidação do Protocolo de lntençôes do Consórcro lntermunicipal

das Guardas Municipais da Região Metropolitana de Curitiba e Litoral COIN-GM, aprovada

em assembleia ordinária em 27 de abril de 2026 e publicada no Diário Oficial do Estado em

dala de 27 de maio de 2026, documento este que faz parte integrante da presente lei.

Art. 2.o Esta lei entra em vigor na data de sua publica

Colombo, 15 de mbro de 2026
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ANEXO I

ATA DA í2â ASSEMBLEIA GERAL

E

coNsoLtDAÇÃo Do PRoTocoLo DE rNTENçÕES pUBLTCADA NO DrOE - DrÁRrO OFTCTAL DO

ESTADO DO PARANÁ.
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ATA DA 12'ASSEMBLETA GERÂL oRDrNÁRrA Do coNsóncro wrerulurlcrpAr- DAs
GUARDAS MUNICIPAIS DA REGIÁO }G,TRoPOLIIANA DE CURITIBA

27/o4.t2076

Ata da 12e Assêmbleia Geral Oídinária do Consórcio lntermunicipal das Guardas
Municipais da Região Metropolitana de Curitiba - COIN-GM, Íealizada no dia 27 (vinle
e sete) de abíil de 2026, às 15 horas, no Saláo Barigui, no Parque Bârigui, situado na
Alameda Ecológica Burle Max, s/n, bairro Santo lnácio, na cidade dq Curitiba, Estado
do Paraná, conÍorme edital de convocaÇão. onde se reuniram 50 (cinquenta) pessoas,
estando presentes as seguintes autoridades: o Presidênte do COIN-GM e Prêfeito de
Campo Largo, Mauricio Rivabem: o comandante da Guarda Municipd be Campo Largo,
Marcos Leitáo; o PreÍeito do município de Araucária, Luis Gustavo Botogoski, o
Secretário Municipal de Segurança Pública de Araucária, Laércio de Aguiar Joaquim;o
PreÍeito do Município de Cempo Magro, Rilton Boza; representando o Prefeito do
município dê Campina Grande do Sul, Luiz Carlos Assunção, o Secretário Municipal dê
Ordem Pública e Segurança de Campina Grande do Sul, Claudio Adão Crozetta; o

Comandante da Guaída Municipal de Campina Grande do Sul, Marcelo Sousa;
representando o PreÍeito do Município de Curitiba Eduardo Pimentel Slaüeiro, o
Superintendente da Guarda Municipal de Curitiba, o lnspêtor José Carlos Felipus
Costa; o Subcomandante da Guarda Municipal de Curitiba Vanderson Uma Cubas;
representando o PreÍeito do município de Colombo, Helder Luiz Lazarottô; o
Comandante da Guarda Municipal de Colombo, Thiago Skau; representando o Prefêito
em exercício do Município de Fazenda Rio Grande, Luiz Sergio Claudino; o Diretor
Geral da Secretaria Municipal de DeÍesa Social de Fazenda Rio Grahde, Mateus Socol
Machado; Íêprêsêntando a PreÍeita do Município de São José dos Pinhais, Margarida
Ír/aria Singer; o Sêcrêtário de Segurança dê São José dos Pinhais, Andreô Mayco dê
Souza; o Comandante de São José dos Pinhais Marcianol Carlos Barreto;
represêntando o PreÍêito do município de almirantê Tamandaré, Carnilo Daniel Lovato,
o Coordenador da Guarda Municipal de Almirantê Tamandaré, Ramdn Raulino Antunes
de Oliveira; Íepresentando o PreÍeito do Município de Matinhos Eduardo Antonio
Dalmora, o Diretor da Guarda Municipal de Matinhos, Everson Gonçalvês: o
representante do Prefeito Municipal de Pontal do Paraná, Rudisnef Gimenes Filho, o
Comandantê da Guarda Municipal de Pontal do Paraná, Luan VitoÍ Batista;
Íepresentado o PreÍeito Municipal de Guaratuba, Mauricio Lqnse, o Secretário
Municipal de Sêgurança Pública e Trânsito de Guaratuba, Adilsqn Luiz Correa dos
Santos; o Guarda Municipal JaiÍ Soares da Silva, o SecretáÍio Exeoutivo do COIN-GM,

a Gerente Administrativa Financeira do OOIN-GM, VanessaElias Ferreiía de Almeida;
I

ffi
| *,,1 E'o3ro

I

I



Pági!.
000005/000117

Registro N"

. 7,827

25105n026

Protocolo n" 759.690 e 759.691 dê 14105/2026: Documento registrado eletronicarnente para fins de publicidade €/ou eficácia em
relaÉo a terceircs sob n' 7.827 em 2510512026 e aveôado no registÍo primitivo no 7.827 deste 4o Oficio de ReqistÍo de Titutos "e Dodmentos e de Pessoas JuÍidicas de Curiüba. Assinado digitalmente por JOAO IíÁNOEL DE OLIVEIRÂ F{ANCO - Ofciat
de Registo.

ATA DA 1} ASSEMBI-ETA GERÂL ORDDTIiRIÂ DO CONSóNCTO U'ITERMUNICIPAL DAS
GUARDAS MUNICIPAIS DA REGúO METROPOLITANA DE CURMIBÀ
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Alves Pinheiro; o Gerente Técnico do COIN-GM, Jean Marlei Machado, a Assessora
Jurídica do COIN-GM, Ana Carolina Pereira da Costa, o conlrole interno Cleverson
Czuchraj, o contador do Consórcio Rogério Gonsalves e demais convidados, conforme
lista de presença anexa.

Abedura: O Presidente do COIN-GM, Sr. Maurício Roberto Rivabem, deu início à
Assembleia, saudando os presentes e agradecendo a participação de todos,
destacando a importância da união entre os municípios consorciados para o
Íortalecimento das Guardas Municipais e o desenvolvimento das ações integradas de
segurança pública na Flegião Metropolitana de Curitiba, deu as boas-vindas aos novos
municípios que estão adenlrando no consórcio. Na sequência, o Presidente inÍormou
que a reunião tinha como objetivo deliberar sobre os assuntos conslantes no edital de
convocaÇão, passando a palavÍa ao SecretáÍio Executivo do COIN-GM para
apÍesentaçáo da pauta.

O Secretário Executivo do COIN-GM apíesentou a seguinte ordem do dia:

1 . Aprovação da Prestação de Contas 2025;

2. RatiÍicação da adesão d.os municípios de Pontal do Paraná, Mâtinhos,
Guaratuba e Campo MagÍo;

3. Elêiçâo do Conselho Técnico;

4. Alteíação e inclusão de integrantes do Conselho Fiscal;

5. 2ê AlteÍaçAo do Estatuto;

6. 3e Termo Aditivo do Protocolo dê lntenções;

7. 2e Termo Aditivo do Acordo de Coopêração Técnica;

8. Assuntos gêrais: aprovação do rateio proporcional dos novos consorciados e
apíovação do superávit para reÍorma da nova sede.

Item 1 - Aprovação da Prestação de Contas 2025

O Secretário Executivo do COIN-GM, Elias Ferrêira de Almeida, apresentou a
prestaçâo de contas do exercÍcio de 2025, que teve um orçamento de RS 1 .515.521 ,76
(um milhão, quinhentos e quinze mil e quinhêntos e ünte e um reais e setenta e seis
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centavos), sendo as despesas do período de R$ 922.926,29 (novecentos e vinte e dois
mil novecentos ê vintê ê sêis reais e vinte e nove centavos). Do valor do superávit dos
anos de 2023 e 2024, aprovados na 103 Assembleia, no valor de R$ 900.000,00
(novêcentos mil reais), Íoram utilizados R$ 72.200,00 (setecentos e vinte e dois mil e
duzentos reais), para a compra de lanternas e porta caírêgadoresi tendo sobrado o
valor de R$ 177.800,00 (cento e setenta e sete mil e oilocentos reais). Almeida
destacou que o final do último exercício (2025l|, a entidade teve um superávit dê R$
77O.395,47 (setecentos e selenta mil, trezêntos e noventa e cinco reais e quaÍenta e
sete centavos), valor esle já apÍesentado e aprovado pelo Consêlho Fiscal do
Consórcio, além de todas as demonstraçóes contábeis publicadas no Portal da
Transparência do Consórcio e encaminhadas ao Tribunal de Contas do Paraná
(TCãPR). As conlas do exercício Íinanceiro de 2025 do COIN-GM foram votadas pêlos
presentes e aprovadas por unanimidadê.

Item 2 - Ratlficação da adesão dos municiplos de Pontal do Paraná, Matlnhos,
Guaratuba e Campo Magro

Foi inÍormado que os municípios de Pontal do Paraná, Matinhos, Guaratuba e Campo
Magro maniÍestaram intêresse em integrar o Consórcio, tendo cumprido as exigências
legais previstas no Protocolo de lntenções, incluindo aprovação de lei municipal
autorizativa ê previsão orçamê.ntária para participaçáo no contrato dê rateio, a
ratificação da adesão dos municípios de Pontal do Paraná, Matinhos, Guaratuba e
Campo Magro, têm a dêÍinição da participaçáo a partií de maio de 2026. Após
apresentaçáo dos documentos e considerações técnicas e jurídicas, a adesão dos
reÍeridos municípios Íoi submetida à votação e aprovada por unanimidade pelos
prêsentês.

Item 3 - ElêiÉo do Consêlho Técnico

Dando continuidade, foi realizada a eleição dos integrantes do Conselho Técnico do
COIN-GM, para o período biênio 2026 a 2028, conforme êstabelecido no Estatuto da
entidade. Foram apresentados os nomes indicados pelos municÍpios consorciados para
composição como titulares e suplentes e apresentado a chapa única inscrita para o
pleito do Conselho Técnico. Após delibeÍação, os nomes Íoram aprovados por
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unanimidade, ficando constiluído o Conselho Técnico conÍorme relação a seguir:
Eteição do Conselho tecnico @!g29&@ - Prêsidente José Poíirio Rosa
Filho - Campina Grande do Sul; Vice-presidentê Vilmar Mêsslas da Silva - Campo
Largo; 1e Secretário Ramofi Raulino Antunês de Oliveira - Almirante Tamandaré. O
município de Araucária indicou os servidores Renato José Traczynski (titulaÍ) e Laercio
de Aguiar Joaquim (suplente), o município de Almiíante Tamandaré indicou os
servidores Ramon Raulino Antunes de Oliveira (titula0 e Wellington Cássio de Almeida
(suplente), o município de Campina Grande do Sul indicou os servidores José Poíirio
Rosa Filho (titular) e Marcelo Adíiano Assis de Souza (suplente), o município dê Campo
Largo indicou os servidores Vilmar Messias da Silva (titulao e Ricardo Adriano da Silva
(suplente), o município de Campo Magro indicou os servidores Antônio Aldori Novalski
(titula4 e Rebeca Uberato (suplente), o município de Colombo indicou os servidores
Thiago Skau (titular) e Valmir da Cruz (suplente), o município de Curitiba indicou os
servidorês Aparecido Carlos de Oliveira (titular) e Luiz Antonio Rubin (suplente), o
município de Fazenda Rio Gíandê indicou os servidores Alisson Andrei dê Andrade
Hibneí (titula| e Allan Bruno Silva de Olivêire (suplentê), o município de Guaratuba
indicou os servidorês Jair Soares da Silva (titulao e Jailton Soares da Silva (suplente),
o município de Mandirituba indicou os servidores Edson Luis Biscaia de Chaves (titular)
e Alan Rodrigo Silva (suplenle). o municÍpio de Matinhos indicou os servidores Lêrner
Leuzinski (titular) e Everson Gonçalves (suplente), o município de Pinhais indicou os
seÍvidoíes Lucas Carlos Eduardo de Moura Abrantes (titulao e Milto de Melo Junior
(suplentê), o município de Pontal do Paraná indicou os servidores Eliane Cardoso do
Nascimento Santetti (titulao e Andre Luis Alves ManÍiolete (suplente), o município de
São José dos Pinhais indicou os servidores Marciano Carlos Barreto (titular) e Juliano
de OliveiÍa (suplente), o município de Quatro baíras não enviou indicações.

Item 4 - Alteração e inclusão de integrantes do Conselho Fiscal

Na sequência, foi aprêsentada a necessidade de alteração e inclusão dê membros do
Conselho Fiscal do COIN-GM, conÍorme indicações encaminhadas pelos municípios
Consorciados, êm decorrência dos municípios têrem novos gestoÍes, como também,
devido as inclusÕes dos rêpresenlantes dos novos municípios Pontal do Paraná,
Matinhos, Guaratuba e Campo Magro. Os nomes indicados Íoram apresentados aos
píesentes e, após deliberação, as alteraçôes foram aprovadas por unanimidade,
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passando o Conselho Fiscal a ter a seguinte composição: Marton Keity Shiguematsu
(titular município de Araucária); Ramon Raulino Antunes de Oliveira e Wellington
Cássio de Almêida (titular e suplente do município de Almirante Tamandaré); Silmara
Lima de Azevedo e Glaucio Dalprá Macedo (titular e suplente de Campina Grande do
Sul); Jackeline de Fátima Torres e Jonathan Alexander Mâestrelli Nunês (titular e
suplente do município de Campo Magro); Nelci Soares da Silva e Elisângela
Zepechouka BÍolezze (titulaí e suplente do município de Guaratuba); Lerner Leuzinski
e Everson Gonçalves (titular e suplente do município de Matinhos)t Luan VitoÍ Batista
e Josiane Ale (titular e suplente do municipio de Pontal do PaÍaná). Foi explicado que
no Conselho Fiscal ocorreram apenas subslituiçÕês de alguns nomes e inclusões dos
representanles dos novos municípios, sendo válido até maio de 2027, quando sê
encerra o mandato dos conselheiros, biênio 2A25 a2027.

Foi apresêntada pela Dra Ana Carolina, assêssora jurídica do consórcio, a pÍoposta da
2ê alteÍaçâo do Estatuto do COIN-GM, contendo adequaçÕes administrativas e
atualização de dispositivos para atender às novas demandas da entidade,
especialmente em Bzáo da ampliaÇão do número de consorciados e adequaçAo da
denominação oÍicial do Consórcio à sua nova realidade territorial e 'administrativa:

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DAS GUARDAS MUNICIPAIS DA REGIÃO
METROPOLITANA DE CURITIBA E LITORAL (artigo 1e, caput e §1e, 3e, caput e §3!, a
e 4q), preüsáo da oÍerta de ÍormaçÕes e capacitações continuadas (artigo 5e, incrso
Vlll), além das já previstas, nas Íinalidades do Consórcio, desvinculação da indicação
do Consêlho Fiscal e Técnico do cronograma eletivo da Presidência, para garantir

agilidade administrativa (artigos 27 e 30) e adequaçáo do procedimento de retirada do
Município do Consórcio Público, seguindo o mesmo rito de entrada, com aprovação de
lei local pela Câmara Municipal (artigo 74). Após leitura dos principais pontos e
êsclarecimêntos jurídicos, a proposta foi colocada em votação, sendo aprovada por
unanimidade pelos presentes.

Item 6 - 3e Termo Adítivo do Protocolo de lntenções

Foi apresentada a necêssidade de celebraçáo do 3e Termo Aditivo do Protoco[o de

5
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Item 5 - 23 Altêração do Estatuto
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ATA DA 1} ASSEMBLEIA GERAL ORDD{ÁRIA DO CONSÓNCTO UTTNIUUNICIPÀL DAS
GUARDAS MI]NICIPAIS DA REGIÃO METROPOLITANÀ DE SURITIBA

2'1/0/,t2026

lntenções, com a finalidade de incluir os novos municípios consorciados e atualizar o
Anexo l, correspondênte com a adesão dos municípios de Pontal do Paraná,
Guaratuba, Matinhos e Campo Magro, que implicou a aceitação integral das cláusulas
e condições estabelecidas, alteraçeo da denominação do Consórcio: CONSORCIO
INTERMUNICIPAL DAS GUARDAS MUNICIPAIS DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA E LITORAL, mantendo-se a sigla COIN-GM e também a alteração da
Cláusula'í5.2, reÍerente a retençâo na Íonte do Imposto de Renda (lR) incidente sobre
os pagamenlos eÍetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimenlo de bens ou prestação
de sêrviços, quê passarão a ser repassados para contabilizaçâo como rêceita própria
de cada ente, observada a proporção dê participaÇão de rateio anual. Após explanação
e esclarecimentos, o tema Íoi submetido à votaçáo e aprovado por unanimidade.

Na seguência, Íoi apíesentado o 2e Têrmo Aditivo do AcoÍdo dê Cooperação Técnica
do COIN-GM, contemplando a inclusâo dos novos municípios, rêssalva operacional ao
intercâmbio de eÍetivos entre as Guardas Municipais signatárias duÍante o período de
Alta TempoÍada e Operações de Final de Ano, que entre os dias Í5 de dezembro a 3'1

de janeiro de cada ano civil, a participação de guardas municipais em operaçôes
conjuntas ou em apoio a outros municípios signatários terá caráter estÍitamente
Íacultativo; designação de gestor e Íiscal do termo e a alteração da denominação do
Consórcio, com a inclusão do Litoral na dênominaÇão. Após discussão, o termo aditivo
Íoi aprovado por unanimidade.

Itêm8-AssuntosGerais

Nos assuntos gerais, Íoram tratados os seguintes temas

a) Aprovação do Íateio proporcional dos novos consorciados, conÍorme critérios
êstabelecidos no Estatuto e no contrato de rateio do Consórcio. O ingrêsso de Pontal
do Paraná, Guaratuba, Matinhos e Campo Magro inicia a partir do mês de maio, e o
valor do contrato de rateio Íeíerente a êste exercício, será cobrado proporcionalmente
ao pêríodo de maio a dezembro dê 2026, cujo os valores serão de R$ 9.628,71 (nove
mil seiscentos e vinte e oito íeais e setenta e quatro centavos) anual pâra o município

6
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Item 7 - 2e Têrmo Aditivo do Acordo de Cooperação Técnica
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de Pontal do Paraná; R$ 13.304,16 (treze mil trezentos e quatÍo reais e dezesseis
centavos) anual para o município dê Guaratuba; R$ 12.431,70 (doze mil quatrocentos
e trinta e um reais e setenta centavos) anual para o município de Matinhos; R$ 9.538,33
(nove mil quinhentos e trinta e oito reais e trinta e três centavos) anual para o município
de Campo MagÍo; sendo que os demeis municípios terão sêus contratos de rateios
aditados, com os valores atualizados e a diferença dos valores restituídos.

b) Aprovaçeo da destinação do superávit Íinanceio de 2025, onde o valor total é de RS
1.28A.712,10 (um milháo duzentos e oitenta e oito mil e setêcentos e doze reais e dez
cêntavos), sendo solicitada a utilização de partê do superávit, no valor de 750.000,00
(setecentos ê cinquenta mil reais), para contratações e aquisições para a sede do
Consórcio, sendo R$ 400.000,00 (quatrocêntos mil reais) destinados pera reíorma, com
o objetivo dê estrutuÍar o espaÇo administrativo e operacional para atendimento das
demandas da entidade, R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para móveis e utensílios e
B$ 150.000.00 (cento e cinquenta mil reais) para locação de equipamentos e
inÍraeslrutura. Após discussão, ambos os temas Íoram colocados em votaÇão e
aprovados por unanimidade pelos presentes.
g) lIt,te_grqçao- das Muralhas DlSllag dos municípios. Para conseguirmos colocar em
prática a integração das muralhas digitais dos municípios consorciados, sêrá mais

viável iniciarmos a integraçáo de acordo com a compatibilidades dos sistemas utilizados
pelos municípios. Diante disso separamos em Íases as providências que serão
necessárias para concluirmos este projeto que foi solicitado pelo Presidente do
Consórcio. A primeira Fase de lntêgração, será realizada nas lúuralhas Digitais dos
municípios de Mandirituba, Pinhais e São José dos Pinhais, estes que possuem a
mesma empresa de tecnologia credenciada; o segundo passo, será a interligação dos
despachos de Campina Grande do Sul, Campo Largo, MandiÍituba, Pinhais ê São José
dos Pinhais, que possuem a mêsma empresa de tecnologia responsável pelos

despachos nestes municípios. A segunda Fase de lntegração, será a interligação das
Muralhas Digitais e despachos dos demais municípios, estando em andamento a
solicitação de um projeto a Íim dê identificarmos os valorês que sereo necessários paÍa
concluirmos a integraçáo de todos os municípios. O tema Íoi aprovado por

unanimidade, tendo sido assinado pêlas autoridades pÍesentes e/ou repíesenlantes, o
Termo de Ciência e Alinhamênto Preliminar paÍa integração de sistemas.
Os Secretários de AÍaucária e São José dos Pinhais informam sobre. aquisiÇÕês de
novas câmeras e investimento no setor dê vídeomonitoramento de seus municípios-
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ATÂ DA I.2: A"SSEIYBLEIA GERAL ORDIN,ÁRiA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DAS
GI'ÀRDAS MUNICIPAIS DA REGÉO METROPOLITANA DE CURITIBA

27n4t2026

Os representantes dos novos municípios aderidos ao consórcío agradecem a
oportunidadê ê a integração do Consórcio.

Encerramento

Nada mais havendo a tÍatar, o Presidente do COIN-GM agradeceu a presença de todos
e destacou a importância da ampliaçeo do Consórcio e do fortalecimento das açôes
integíadas entrê as Guardas Municipais.
O SecÍetário Executivo também agradeceu a participação dos presentes e declaÍou
encêrrada a Assembleia.

E, para constar, eu, Vanessa Alves Pinheiro, lavrei a presenle ata, a qual segue
acompanhàda da respectiva lista de presenÇa.

Guritiba, 27 de abÍil de 2026.

MAURICIO lúsitudoderoímôdlgftôl

RoBERro lijlxÊl§§iij:I"
RIVABEM:836772«) Dad.6i2o2ó.osb7
972 '' I332r o -03'oo

Mauricio Roberto Rivabem
Presidente do colN-GM

EUAS FERR€IBA DE S:f.i'.f^ãlXtT"
ALMEIDA:02971 35 À-r'rEDÀrteTIrsoe08oeoa ., Bj|;i$Í{i'
Elias Ferreira da Almeida
SecÍetário Executivo do COIN-GM

Ana Carolina Pereira da Costa
Assessora Jurídica do COIN-GM
oABtPR 44.275
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CONSORCIO INTERMUNICIPAL OÂS GUARDAS MUNICIPAIS oA REGIÃo MEIRoPoLITÂI{Â OE CURITIBA E LITORAL -CoIN€M
PROTOCOLO OE INÍENÇÓES OUE ENÍRE SI FIRMÂM OS MUNIciPIoS oEscRTÍoS EM sEU ANExo I. OUE TEM POR FIMLIDADE
INTERESSE conlUM NA UNTvERSALzÁÇÃo Do DrRÉno À SEGURANÇÂ, poR MEto DE poLrlcAs púBLtcas DrRtGrDAs À PREVENÇÁo E
REPRESSÃO DA VIOLÉNCIA E CRIMINALIDAoE, ALEM DE oUTRoS oBJETvoS PREVISToS EM SUAS CúUSULAS. oUE SE ENooNTRAM
REDIGIDAS DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N.'11,107,2005 E DECREÍO FEOERAL REGUI.ÁMENTAOOR N,' 6-017/2007, DIPLOMAS QUE
DrspóEM soBRE NoRMAs GERAts pARÂ A coNTRAÍÂÇÃo DE coNsóRctos púBLtcos pElos ENÍÉs FEoERÁDos.
cúusulÂ PRrirErRÂ , oE oiit açÂo
1l o presenre consórcro seá deno.ninado coNsoRcio |MIERMUNTCTPAL DAs GUARoAS MUNtcrPAts DA REGÂO METROPOLÍTAM OE
CURITIBÂ E LITORAL - COIN-GM íAcêsêerfado pê/a 1? Assênbleia ceral Odinátia, dê 27.A-2026).
CLAUSULA SEGUNOA -FINALIOADES DO CONSORCIO
2.1 O ConsórÉlo lntermunicjpã das Guardãs Municjpais da Região Metropolitene de CuÍiübâ e LitoÍá-COIN-cM lêÍá por finalidadê precipuâ a gestáo
as§ociadâ dos serviços públacos de segurança públicã poí meio de esforços a re os padicjpeô peÍâ o enÍeÍtemênlo da criminalidâde e dê violência, a fm
dê reduziÍ os seus altcs indices e p.omover 06 direíos humanos fÁc.escerredo pele 1? Assenbleia Geêl Oúnária, de 27.A.2026).
CLAUSULA TERCEIRÂ - PRAZO DE DURAÇÁO
3., O prazo dê duÍâçáo do pÍesênle Consórcioé tndeterminedo.
CLAUSULA OUARTA -SEDE Do coilsÔRc|o
4 1 A sedê do Consóroo seíáem Cuíiübe, Parâná.
4.2 A §ede e Íoro do Consórcio poderáo ser transfendos. poí decisáo êm AssemHeia cerê|, pelo volo de, no mínimo, 2/3 (dos lêíços) dos membros
consorciados íÁcrEscêntab Éla 7. Assemble]É ceal Oúnàna. de 21.O5.2024).
CLAUSULA QUITITA - IOENTIFICAÇAO OOS EI{TES FEDERAOOS PARIICIPÀNTES
5.1 O presenle Consórcio é constiluÍdo inicialmente pelos municiFios descÍilos no Ânexo I deíe Potocdo de lnlênções, sendo íacullado o ingresso de
oulros munacípios (k Região Melropolitanâ de Curitibâ e Litorá|, nos lermos da Lei Federàl n.o 11.1072005, desde que possuam Guaídas Municipais
(Acrescentado pela 17 Assetubleia Oeral Odináda, de 27.U.2026).
5.2 Consideram-se subscntoíes todos os Municipios ciados po. dêsmemb.ámênlo ou íusâo de quâisqueÍ clos Municipios menclonados no Anexo l, desde
que o seu represefil,ânle legâlrenhã ÍÍmado o pÍesGntê PÍolocdo.

cúusulA sExrA -ÁREA DE aruaçÃo
6.'l A áreâ de áuaçáo do ConsôÍclo coÍresponcle à á.eâ de abíangêncjâ dos municiúas que o coínpóem. Na medida em quê oúÍos municítios façam a
adesão ao pÍesentê protocolo de anlenÉes, ficâ âulomáicamenlc êstêndida a áÍeâ de áuaçáo do Consórcio.
cúusulÂ sÉn a - ilÂTuREzA JuRiDtcA
7.1 O Consórclo consüui-se como assocjaçáo públi.á, possui personalidade ju.idic€ de direilo púHjco e natorezá auláÍquica, sendo a Assêmbleie G€ral
sêu principalôAáo d6 deliberaçáo.
cúusulÂ orrÂvA - REpREsErraçÃo Do colisôRco PERANÍE ourRÂs ESFERAS D€ covERt{o
8.1 O Pre§dente do Consoício teÍá compAêncjá pârá represeÍtar os municipios consorciedos, em assuriioc dê interesse comsm, perante quaisqueÍ
esíeras de govemo ou dê podêr, bem como pêrade enlidâdes dê direito públlcooo pÍivedo. nacionais e intelnâcionâis,
8.2 O Presidenle Íêprêsedaíá o consórcio âlive e pessivâmerÍê, nâs esÍeras júiciel e exrejudicid.
cúusulÂ Nora - assEuBlEta GERÂL, FoRita DE DEuBER çÃô, xonuls'oe coit\r@^çÃo E FUNctoNAltENTo, ELABoRÂçÃo,
apRovÂçÃo E AL'IERAçÃo oo EsraÍuro soclal
9.1 A Assêmueia Gêral, instância máxime c,e delibeÍ4ão do Consorcio, nos teímos do aÉ. ,lo, Vll, da Lei Fedeá n.' 11.107/2005, é orgár col6giado
composto pêlos Chefes do Poder Éxecutivo detodos os Municipios consorciados.
9.2 Cadâ membro .lo Consórcio terá direilo a um voto na Âssembleia GeÍal, independentêmentê dâ suâ populaÉo, nos têrmos do ãrt, 40, § 2 dâ Lci
Fedêral n.o 1 1.107/2005.
9,3 A Assêmbleia Geíel .eunk-se-á oídinêÍiáÍíente pdo menos 01 (uma) vez por ano e, exiraordineíemênle, desde que solictade poí qualquer um de
§eus membros e íAifcáde por pdo meno§ um seío dos volos de seu§ ÍEmbros.
9.4 Â Assembleia Geíel será @nvocade, de formâ oídináda, pdo Presidênte do consórcio.
9.5 A reunião oÍdináÍia da Assêmbleiâ Gerd deveÉ ser convoceda com entecedência mínimâ de 7 (sáe) dias. A Íeuniáo eíraoÍdináÍia develá ser
convocêda com ântecedência mínima de 5 (onco) dias, As reunióes devedto leí âmpla divulgaÉo na mídie, noladamente ne rede mundial de
compúâdores (intem€t).
9.6 O Estáúo Socialserá apro\Edo na pÍimêiÉ reuniáo dâAssembleía Geral. pela maioÍiã absolule dos MuniciÉos consotciados.
9 7 O Estâtúo Soclal soÍ€íte poderá seí dlerádo por dcis têÍço6 dos volos dos membros prcsenles à Âssemblêia Geral, êm eunião com gÍende

divulgâÉo, e espêcialmenlê convocadá paíâ estâ finâlidâdê.
CúUSUTA DÉCIMA -ELEçÂo E DURAçÃo Do !,ÂNDÂTo Do REPRESEI{TAITE LEGAL E OOS OEMAIS ITIETIBROS DA DIREÍORIA
10.1 O Consóício sêÉ píe§dido pêlo Cháe do Poder úeúlivo dê um dos municipros consoÍciãdos, que seé o seu representaíle leg€I, eleito em
Assembleie Geíal ôspêcialmente convocâda paÍa esse Ím-
'10 .2 O P.esideíte seÍá el€ito medianle voto púUico e nominal. para mandato de 2 (dois) ânos, peímitda â ÍeêleiÉo.
1 0.3 Sêra consideíado elêito o cêndidáo quê obtver a máoaa ãbsolúa dos votos vâidos.
10.4 Se nenhum candidato obtiver maioda absotúâ de votos, proceder-§ê.á segundo escrulínio, poÍ maioÍja simples, onde concoíÍeráo os dois
cândidaio§ mais votados na píimeira votáçáo.
10.5 Na mesma ocâsiáo e condiÉes dos itens anle,iôres, seÍáo escolhidos o 10 Vice-Pre§denle e o 2" Vice-Presidenle. âmbos CheÍes do Poder
Execulivo de um dos MuniciÍÍos Consorciados, que subíituirão o PÍesidênte nâs suas ausências ê impedimentos, respêctitramenle.
10.6 PÍoclamado eleito o Presidente, o 10 \ÍcêPr€sidêntê € o 2 Vice-Píesidente, que comÉem a OiretoÍia Execúivâ. a Posse será automáÜca.
10.7 A desüluigáo do Presidentê, do 1" Vice-Presidente e do I Vice-Prcsidente só poderá ser .ealizede poí Assembleia espeoalmênte convocada
pâ.a êste fm, gararÍido o corÍradilóio e a âmpla defesa.
1O.q O P.esideíne do Conúício, sdvo nâs eleições, deslrtuigôes e nâs decisôês que exjjem quóruÍn queiifcâdo, teévolode qualidade.

cúusulA oÉcrMA pRrMErRÂ - NúríERo, FoRMA DE pRovrMÉNTo E REitUNERÂçÃo Dos sERvrooREs Do col{soRclo
11.1. O quad.o de pessôal será compcto poÍ empregdos em comissão, por sêívidores cedidos dos entes consorcjados, ambos pÍeíereícjáhenle
guârdas municlpais ê poÍ empregados Éblicos, admissiveis poÍ concurso úblico de provas e lítul6, nos teÍmos do eí. ô', §2ô, da Lei Federal o'
11.10712005.
11.2. O quâdÍo básico de pessoql será composto por secretário-€xecutivo (01)i assessoí jurjdico (02)i coíltador (01)i contrcle intemo (01); gerenle

adminislíáivo-financêiro {01)i geíenle lécnico (Ol); âssistentes adminislral,vos (02), coÍlíome o Anexo ll destê Proto.rlo, que tâmtÉm especiÍca e íomâ
de píoümentô, â câea hoÉÍia e o valor de ÍemuneÍâçáo. Os empregos serão proúdos na medida da coníâlaÉo des necessidades do consóroo p€la

11.3 Paía âlém do quãdÍo básico de pessoal acima descÍilo, â Assêmbleiâ Geralfxará o quadÍo geral dê pessoalda iníilul9áo, bem coino um plano de
cãígos e sâláíios dos empregados que devêíá conter a remunerâçáo que pdeé s€r estnrtuíáda na íome de veÍicimento, gÉtificáção e veóa
indenizâtóía, o oúmem de poslos de trâbalho, em comissâo e de empregos púdicos, além dos já defnidoc neíe protocdo de iÍ{ençóes, devendo, apos,
ser realizado têrmo sdilivo no Píotocolo de lnlênFes, sujeito à aáifcâÉo por lej municipel de lodos os enles consoíciâdos.
11.4. O Íegimê iurídico de pessoâl do Consórcjo seíá o dê Consolidação das Leis do Írabalho (Oecrelelei no 5.452/1943).
11.5 Ficâm criadas as Íunçóes gratificadâs, deslinadas eos êmpresedos públicos efetilos eJou aos sêrüdores cêdidos pelos entes consorciedos, coníorme
eslabelecido no Anexo llldeste Protocolo íÁcíescentado pêla 7'lÃsenbleiâ Geral Ordinánê, de 21.05.2024)-
11 6 Concedea-se-á, quendo preenchidos os íequisíos, áuxílio alimêntâçáo, eos empíesados púUicos eíáivos, comissionados ou iempoÉrios, sêíüdoes
cedidos e aos eslagiáÍios. pÍôporcionâlmente a c3rgâ horáriá mensai, nâ íoÍmâ e condições estabeleciclâs por ResoluÉo (Ac/êscânta.k) pela 7'
Asserníeia Gêral Ordináia. de 21.05.m24.
11.7 Os válores coníaííes do Ânexo ll e lll que rdelem-sê a câda cargo e funçáo grãliÍicâde e o auxílio diÍnentaÉo seéo êejustedos anuâlmênte de
acordo com a vaÍjâÉo do indicê Nâcjonel de Píeço eo Consumidor Amplo (lPCÂ) do lnstituto Erasileiro dê GeogÉíia e Estáísticâ (IBGE) ou oulrc indice
quê venha â substituilo íÁcíescentado pela 7. Assêmblêia Geral Otdinéna, de 21-052024)-
11,8 Ficâ estâàelecida a dât+base pál.ê o íêajuste enuâl dá êmunêÍaçáo dos empíegedoc públicos do Consórcio lntêrmunicipal. tencb como pâíâmetro
Íeíercncial a datâ de inscíiÉo do Consórcjo lnlelmunicipel nô Cadaíío Necional dê Pêssoã Jurídicá (CNPJ), qual seja. 5 de julho de 2022, ê assim,
sucessirdmente íÁcrcscenlado pela V Arsenbleia Geral Oúnéna de 21 .05-2024)-
cúusuLA DÉé|MA sEcuroi -clsos oe coxÍRÂTAçÃo ÍEMpoúgl i,lu lre[otuexto oE ÉxcÉpctollÂL TNTERESSE púBLtco
12.1 A forma da contráaçáo emêrgênciâl seÍá eslabêlecida pela Assembleia Gêral do Consórcio, confome art. 37, inciso lx, dâ ConíatuiÉo da
Rêpúblc5. O pessoal conlralado sob este Ínodelo jurídico deveÉ seí o minimô nêc€ssá.io pâre atendimento ê íuâçáo eÍnêAencial
cúusulÂ oÉcrMA TERGETRA - cot{rRATo oE GEsrÃo, TERMo DE paRcERta E GEsrÃo assoctaDÂ oE sERvtços púBucos
1 3. 1 O Consôrcio podêrâ pacluaÍ contrãto de geslâo nos teÍmo6 da Lei Fedêrâl n.o 9.649/1 998. e também t€rmo de pârceria. nos teímos da Lei FedeÍal n.o
9.790í990.

I
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13.2 A gêstão assodáda de seÍviços públicos podeE ser executada pelo Consórcio, desde que haja âprovaçáo pela Assembteia ceÉl e lei autoÍizâtvâ
dos municípios indicando:
a) s competênciâs êspecificâs que serfu fansGíidas pa.a a exêcuÉo do consórcio púUico;
b) quds sêíviço3 públicos sêráo objáo da geíáo associada, e áíee de interesse Bm quê serâo prêstâdos;
c) â âuloÍr'2â9ão expessâ pãía liêtaí ê conlrâtâr mediânle concessáo, pêímiÉsão ê âutoÀzeçáo dos serviços públicos ifldiêadosj
d) as condiÉes báslcas do regaÍne juridico do conlrâto dê programâ;
e) 03 criléÍios Íelelivos à êmuneraÉo do concêssioúÍio do seMço úblico contratado.
'13.3 Os MuniciÍios consorciados auLrizam a gestáo essociadâ de seNiços aos quds s€ ÍeíerÊín esta cláusula paÍa:
â) â coopêração no danejamenlo, isaâlizaçáo e prestaçáJ de serviços púUicos afelos e ineenles às Guêdas Munidpais &)s Municipios consorciadosi
b) a implemênteção de mêlhorias de programas sociars de prevençáo à violência e cÍiminalidade, sêín prcjuizo do êsênvolvimênto de açóes e plogÍamas
municipajs essemelhâdos;
c) â capáciteção tecnicâ na Íormaçà), lÍeinamento e aperÍeiçoamênto dos integrentes das Gúardas Municip€is dos Municíaios consorciedos:
d) o dêsenvdvimefito de eliüdâdês de integraçáo das aÇóes das Guardas MLlnidpajs dos Municitios consoraiados, bem como âqueles de csraler social e
comunháíio, tendo poÍ objêiivo reduzií os niveas de violência e criminalidade, medianle c€mpenhâs e projelos de prêvençáo, medlaçáo de corlflitos e
promogâo da cultuÉ da paz;
e) âquisiçáo elou ádminishêção de bens gara o uso compârlilhado dos MuniciÊios co']sorciádos.
cúusulA tÉctita ouaRTA - DtREtros E oEvEREs Dos coNsoRcraDos
14.1 O consoíciado que e§iveí adimplênte com suas obdgaçôes estatuláriâs teÍn o direilo de exigiÍ o cumpÍimento de todas âs cláusulas do conlÍelo de
consórcio público e do Estatulo Social da entidade.
14.2 Os Municitios consorciedos íespondem solidaíamenle pelas obÍigações do Consórcio.
14.3 Os entes consoídados poderáo ceder]he seÍvidoíes, nâ foma e condiÉês da legislação de cada uh (Aclescentado Êla 7. Assêhbleia Geral
Oúnàà4 de 21.05 2t24)-
cúusulA oÉcrMA ourNTA- FoMTES DE REcErra Do cot{sóRoo
'15.1 As fontes de Íeceita do conso.cjo público úo as seguinles:
a) íecuísos repâssâdos pdos municífios consorcjados na foÍmâ do contralo dê íatáo;
b) repass$ da Uniáo, dos Êíados-Mêmbíos, Oiírito Fedead ê Municipios náo consorciados na foíma de celebrâçá, de cônÉnio o!.1 contrato de rcpassê;
c)lránsíêénciâs voluntáÍias dâ Uniá) e Eíados-MembÍosi
d) doaçôes de pessoas natureis ou jurídicas de dÍeito pÍivado e de dÍêito público, nacionajs e inteÍnacionais ou outros @osórcios;
e) ÍemunêÉÉo pêlos pópÍios sêNiços prcíadosi
0 as rendas decoíÍeoles dâ exploaâÉo de sêu pât jmônio e da alienâçáo de seus bens;
E) oulra3 espêdfêádâs em seu eslatno.
15.2. lmpoío de Renda: íÁcrescentado pêla 7. Assembleta AeíalOrílinéna. de 21-052024)
a) e ImpâEt de ÍenCa rêÊd€ &

êiFic6 €6f,5eí€iâi€§
!â Cê pegimóÍic € ÍB€ur6e6 finenÊeiíec dâ EndCadsr

lRevogacb pete t7 Assembteie cerat Odinááa, cle 27.04.m26)
a) O CONSÔRCIO, poÍ se trata, de pessoa jLrrídica de dareito público consütuída sob a foma de associaçao pública (aÍt.60 dâ Lei oo 11.10712005),
eêtuaÉ a retençáo na íoôte do lmposto de Rênda (lR) incjdente sobre os pagemeôics efeluâdos ê pessoas juÍídicas pelo íomecimento de bens ou
píestáçâo de setuiços, nos lemos da lnstruçáo Nofiatvâ RFB n' 123/,12012 e suâs âlleÍações. (Adescenlado ,,.la 1? Assenbleia GeÊl Ofttrnáia, de
27 U 2026)
b) e píÉCúê Câ r€tônçás ÍetâCa edmâ Gân6tilúíá r6c€itâ litÍe Cê gâlJseRelg C6vÊnd€ 60r CeüCemenb ê€nlebiliaaCâi Ci6pên6ande so Ese í6m--6^ â€
Vsniêipie pâra pr6 d Revogado pela 17 Assênbleia Geral Odinána, de 27.M.2026)
b) O lmposto cle Renda reüdo na íonte pelo CONSÓRC lO penence aos munEiÊos consorciâdos, nos lermos do art. 1 58, inciso I da Conslituiçáo FedêÉt,
devendo os \ráloÉs ser íepâssados pere contatÍlizáçào coÍno receitâ pópía de câda eíte, obsewada e píopoíçá, d€ partiópaçfu de 6lêio anual, de
formâ â garênliÍ a equidade na ÍepaítÇáo âíêcadede- (Aclescehleclo Na 1? Assenbleiê Aeíd Odnánq de 27.U.2O26)

CeimPeÊl€ dâ íên€ta rêiiCe na
íênlô ee 6€nÊáre€ públiG€r msdianl€ píóúa asbd'_Ée ne erçam€nle laole eb eenEóÍie .úb{€€+aF!ê{âsFle eea le.êbe€-yanCa 6ê a íegular

iâE t€i6 eÍ€menÉÍiêê-a_â
êeâ€€lidaçáe{aê.ents. (Revogatlo pela 1? Assenbleia Getal Ordnána, de 27.U.2O26)
CLAUSULA DÊCIMÁ SEXTA - CONTRÂTO DE RÁTEIO
'16.1 A êxecução das rêceitâs e des dEspesâs do ConsóÍcio será regida pelas noÍmas de direito finânceiro aplicáveis às êntidades públicas, notadamente
a Lei FedêÍâl n.o4.32U1964.
16.2 Os Municítios consorciâdo6 soínente entíegerá leorrsos e Consórcio quendo houver conlÍato cle Íateio.
16.3 Os conlrâlos dê íâteio serão firmedos por cada ontê consorciado com o Consórcio. ê teáo poí objeto e discipllna da enlÍega de recuÍsos âo
Consórcio, nos lemos da legislação ügen1ê.
16.4 O contÉt de íaleio será íomalizedo êm cadâ exercícr'o e o pÉzo de ügênciâ será o dâ resp€cliva doteÉo orçâmenláÍiâ, exceto os coôtrâtos de
rêleio_quê tenhãm por obiáo exclusivâmente píojetos consistentes em progÍamâs e ações contemplados em pleno pluíenual-
'16.5 E vedâda a adicaçáo de reqJísos entíegues poa máo de conlíalo de raleio paía o alêndimeôto dê despesês geneÍicás. inclusive tÉnsfêÍéndas ou
operâçóês de c€dito,
16.6 As despesas gerâis da adminislrâçâo do Consórcio sêráo âpurâdas de acordo com â média eÍrâída enl.e o coêÍiciente apuÉdo do Índice
populâdomÍ êíimado dos Municífios consorciâdos, segundo o IBGÊ ou indlce ofrcial que venha a subsütuí'lo, e o coefciente apurado pelo númeío totât
de Guârdas Municjpais etivos no municiÉÍo eÍn 31 dê dezêmbro do ano anlerioí. O coericiênte seÉ apurado pela soma dos rêspectivos númeÍos totâis
(populeçáo e número de Guardas).
16.7 Os enles consoaciados, isolados ou em coniunro, bem como o Consórcio, sáo partes legíümas pârá e)ógir o cumpÍimenlo das obÍigaços pÍeüstas no

cúusulA oÉct ÂsÉn a - uctraçÃo compaRTrLHADA
17,1 e êênÊóíÉe p€C€É ÍsalÉeÍ lidtagá. Gam p.ariúê ne ediial paÍa qso ê€ogate6 Í36PaÊ!]/s6 _ajam Êslebràé€s direle es in€lirsiâm€nl8 p€le6
Msni6ípi€6 êên6€ráaC€61 nÊê l6ímeE C§ +, 1 12, § ''r Ca têi F6daíd ír,' t,669'993 (Revoqêdo Éla 7 Asserúleia Genl Oúináia, de 21 .05.2Cr24).
17.1. Todas as conúetaqóes do CONSORCIO obseNeíáo o dispoío na lêgislaÉo de licitâÇóes e contrâtos admaniíralivos. (Acrescentado pela 7.
Assenbteia Geâl Odinária, de 21.05.2024)
17.2. O CONSORCIO podetá (Acres.ênlab pela 7' Ass€r blaa Geíal Otúnána, de 21-05.2024)
a) íeelizar licltaçáo cüjo edital prê\,/eja contráos eou alas de regiíÍo de preços â serem celebrados pela Administraçáo diíele ou indircle dos entes
consorciados, ílos termos da leii
b) menter sistema de registro de preçosi
c) ceso nâo possue empíêgado Éblico eíelivo parc atuaÍ como agente de contÉlaÉo, equjp de apdo e/ou coíxssáo de contíâlâÉo, solicilaÍ â
de.ignaçáo de seruidores eíeüvo6 de qudqueí um &)s entes coBorciados paíâ aluareín nas íespeqjvâs Íuoçóesi
d) âdeir â pÍeslEção de seNiços de licitâçoes e conlÍalos realizadas poÍ oulros Consórcios dou por seus entes consoÍciados.
Paíágraío único, Ficá o CONSÓRCIO auloÍizâdo a conlrãtâr, obseívadas a ordem de dassificaÉo, os critéÍios e os valores, com os vêncedoÍes de
ceÍtsmss lanÇedos pelos munÉipro6 que o inregíam.
cúusuLA ôÉcrua olrÂva - pRÉo paRA RAnFrcaçÂo E coNsnrurçÃo oo coxsóRcro
1E.1 O Pmlocdo de lntenço*, aÉs sue raliícáção por pelo menos um queío dos Municipios que o subscrsveín, convs(eÊse-á em Con6o de
Consoíciô Públicô, ato coÍríituúvo do Consórcio lnlermunicipal das Guardâs Municipais da Rêgiáo MelÍopolitan€ de CuÍiüba -COIN-G[,|.
18.2 Somentê sêíá con§derãdo consorciâdo o Município subscílor do Protocolo de lntenÉes que o ÍaüÍlcar por mêio de lei.
18.3 A sub6cÍiÉo pdo Ch€fe do PodeÍ Execuüvo nâo induz a obíigaÉo de ratícá., cuja decisáo pertence âo Poder Legislalivo.
18.4 Somente pode ratÍcar o PÍolocolo de lnleoçoes o Municido que o tenha subscíito.
18.5 Serà,r eúomâlicamente adrnilidos no Consóício os Municipios que eíeluaÍem a Íalificâçáo em áé 1(um) âno.
18.6 A raúÍicação .eâlizâda após 01 (um) eno da subscÍiçáo do pÍolocolo de jnlenÉes depênderá de homoloOaçáo dâ Assembleiá Geral do Consórcio
pêlo voto de. ôo minimo, dois leíÇos dos membíos, o que s€ fará por meio de lêrmo aditivo Írmado pdo seu Presidenlê e pelo rGpÍesentante legâl do ente
que de3êja consoídaÍ-se, do qual cônstará a lei municipel autori?êdoía.
18.7 O MunicíÊo da Regráo Metopolitam de Cüdübâ e do Liloíal, não desagnado no Pmlocolo dê lntençôes, desde que leoha Guerda Municipá], podeÍá
integÍaÍ o Consoído mêdiaflle instrumenlo de âlteraÉo do ContÍâio de Consórcjo Público, coíÍoíme dáusula 18.6. Para tanto, deveé âpíesentar pedido
foÍmal assinado pelo P.êleilo, possuir lei muhicipd âutoÍizado6, dotaÉo o.çamentáÍia especÍÍlca ou cÍéditos âdicionâis suficientes (Adescenlado pela
1? Assênbleiâ Ged Odnána, de 27-U.2026).
18.8 O MuniciFio Eêêm-correoíciâdo submeteÍ-s€-á aos c.itêÍios tecnicos paÍa cácnlo do valor dos custos e serem Íáeados, bêm camo parê a djlizáÉo
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eie Gerel, ratiricêdo mediante lei dê todos os

do seMço púHico pÍeía{,o pero Consórcio.
cLAUsuLÂ DEcrMÁ NoNÂ -ÂLTERÂçÃo E ExnNçÃo Do coxÍRÂTo oE coNsôRcto púaltco
19.1 A exin€o de contrato de consórcio púbtjco dependeÍá de inírumêntô aprovado peta Assembl

cúusuLA vrcÉstirA - DtspostçóEs cERÂts
20.1 O Consórcio seÉ regido pela Lêl FedeÍal n.ô 11.107/2005, regulameíltada pelo Decíeto n.! 6.017/2017, da Presdência da Rêpública, ou oulra
ÍêgislâÉo que Ihe suceder que disponha &bre normas geráis de conlrataçÉo dê consóícjos públicos, bem como pelo Coílrato de Consodo Público
oÍiginedo dâ rájÍcaÇ, do presente Protocdo dê Inlenções e Éas lêis munjcipais de ràtiíc€çáo.
cúusulA vrcÉstrrA pRtMEtRÂ - FoRo
21.1 Paê dirimir êventueis conlíovérsies deíe Protocolo de lnlenções e do Contráo de Consorcio Público que originar, icâ eleito o FoÍo CeíÍrál de
ComaÍcê da Região lvêlropolilanâ de Curiüba, Estado do paíâná.

Camilo Dênid Lovato Luiz Guíavo Bologoski
PÍeêilo l\lunicipal de Ahirántê Tamandaé Prefeito ,rlunicipal de Ariucáriâ
Luiz Cãíos Ê€sunçáo Meurício Rob€rto Rivabêm
PreÍdlo Municjpálde Camprna Grande clo Sul Preíeito Muoicipâ de Campo LaÍgo
Rittôn Boza Helder Luiz Lazarotto

PreÍeito Municipal dê Cempo Megro Píefeito Municípel do Colomto
Eduárdo Pimenlel SlavieÍo Marco Antonio Marconcl6s Silva

PÍefeilo Municipal de C uritiba Preíeito Municipeld6 Fázenda Rio Gt"íde
Mâuíício Lense Felipe Claudino Machado

Preêib lrúnicipal de Guaretúba PÍetêito lluniclpel dê Mândirihrbâ
Eduârdo Antonio Dalmora Rosa MaÍia de Jesus Cdombo
PBÍeilo Municlpel dê lratinho6 Píeíeite Municipal de Pinhâis
Rudisney Gimeoes Filho Loíeno Bemado Tdâído

PÍêIoito Munlcipâl dê Pontal do Parená PÍeÍeito Municipal dê Quafo Barras
Margâridâ MâÍiá SingeÍ

Prefeitâ Municipal de São Josá dos Pinhats

ÂilExo I
IVUNICiPIOS SUBSCRIToRES oUE MÂNIFESTARAM INTERESSE oE ADESÃo Ao PRESENÍE coNSÓRcIo PÚBLICoI
I - Municipio de ALMIMN"IE ÍAMANDARÉ, pessoa iuridica dê direito públic. inlemo, inscrto no CNPJ/MF sob n' 76.105.659/0001-74, com sedê a Av.
Emilio Johnson. n'360, Vila Santa Terezjnha. CÉP 83.501-000, teleíone (41) 3699-8ô00, neíe alo repíesentado por seu Preíeilo Munidpal, o SÍ. Camilo
Daniel Lováo, b.asileko, poÉador da Cédulá de identidáde RG n' 32388604, emitldâ pela SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob n' 830.110-729-49
(Acrescentê(b pêla 1 1. Asse,'r,Ueia Ceôl O@hána, de 21 .08 2025)l
ll - lvunicífio de ARAUCARTA, pessoa juÍidica dê dirêito púbiico inlemo, inscrilo no CNPJ/MF sob n' 76.105.535/0001-99, com sede a Rua Pedro
Druszcz, n'111, Cêntro, CEP 87.702-080, tdefone (41) 361+1400, nêíe alo rêpÍêsentado poÍ s€u Píe'feío Municipal, o Sí. Luiz Gustavo Botogoski,
brasilêiÍo, advog,ado, poíadoí dâ Cédula de ldentidadê RG n' 50398994, emíida peta SESPPR, insqito no CPF/MF sob fl' 0'17.566.10935;
lll - [4unicipio de CAMPINA GRANOÉ DO SUL, pessoa jurídica de dhejto público inlêmo, inscÍito no CNPJ/MF sob n' 76.105.600/0001-86, côm s€de na
Praça Bento À,lunhoz da Rocha, n'30 - Ceítro, CEP 83.430-000, teleÍonê (41) 3676-8E00, neste ato rêprêsentado poÍ §eu Preíeito Munidpal , o Sr. Luiz
CâÍlos AssunÉo, brasileiro, pode(bí de cédula de ideitidade RG n' 12323433, emitjda pela SESP/PR, insdío no CPF/[,4F sob n' 274.425.78934;
ÍV - Município de CAMPO LARGO, p€ssoa juíidica de direito público inlerno, inscíto oo CNPJ/MF sob n' 76.105.618/0001-88, com sede na Avenidá
Pedre Natâl Pigatto, n' 925 - Centro, CEP 83.601430, teleÍonê (4í) 3291-5000, neíe ato represenlado por seu PíeÍeito Múniclpal. o Sr. Mauício Robêrto
Rivabêm, brasileiro, porladoí da cédula de identdede RG n" 4.729.969-1, emitidâ pele SESP/PR, iÍrscrio no CPF/MF sob n' 836.22.409-72;
V - Municlpio dê CAMPO MAGRO, pêssoa juridicá de dkeilo público inlemo, inscr,to no CNP.TIVF sob n' 01.607.539/0001-76, com sedê nâ Rod.
GumeÍcjndo 8oza, n' 13.440 - PR 090, CEP E3.535-000, leleÍone (41) 3617-5098, neíe áo represeíltado por seu Píeleilo MLrnicipal, o S.. Rilton Boza,
bíasileiro, porlado. da cédule de idênticlâde RG n' 3.472.065'7, emitida pela SESP/PR, inscÍito no CPF/MF sob n' 470.805.159'04 (AcF.s.Entaú Na 1?
Assembleia Geâl Odináia, de 27.M.2026) ,

Vl - Municitio de COLOMBO, pessoa juÍidica de direío público intemo, inscíito no CNPJ/MF sob n" 76. 105.634/0001-70, com sede na Rua XV dê
NovembÍô, n'105 - Ceítío, CEP 83-414-000.1deÍone (41) 3656-8000, nestê ato Íêpresêntedo poí sêu PÍeÍeío MunicÍpd, o Sr. Hdder Luiz Lâzâíotto,
brasileiro, poÍtador dâ Cédula de iderÍidade RG n' 3.706.108-5, emiída pela SESP/PR, insqito no CPF/MF sob n' 552.784.509-91;
Vll - Municipio dê CURITIBA, pessoâ jurídicá de djreito publico inlemo, inscrÍo no CNPJ/MF sob n'76.417.4í7.0005/0@1-86, com sede na A\ênida
Cândido de Abíeu, n' 817 - Centro Cívico, CEP 80.530-908. teleíone (41) 335G8122, nestê áo represeítedo por seu PreÍêito Municipal, o SÍ. EduaÍdo
Pimentêl Slâúero, brasileiro, portador de cédula dô idôntidáde RG n' 5.705.940-0, emilida pêla SESP/PR, inscnlo no CPFIMÉ sob n' 004.764.17970i
Vlll - Municido de FAZENDA RIO GRÂNDE, pêssoê jüídice de diídlo púUico intemo, inscíito no CNPJ/MF sob n' 95.422.986/0001-02. com sêde m Rua
Jacárandá, n" 300 - Cenro, CEP 83.ô23.901, tdefone (4'1)3627-2500, nestê ato reprêsentado por seu Prefeilo Muniopâl oSr. MaÍco Antonio Marcondes
Sil!ã bra§leiro, poÍtadoí da Cédiila de iderüidade RG n' 92.983.94-8, emhida pela SESP/PR. ins.Íilo no CPF/MF sob n' 043.186.88917;
lX - MunicÍpio de GUARATIJBA, p€ssoa juíidicá de diíeito público inlêmo, inscrilo no CNPJ/MF só n' 76.017.47410001-08, com sede na Rua Dr. Joáo
Cândido, n' 380 - Cenlro, CEP 83.280-000, telelonê (41) 3472-8500, n$te alo representado por seu Píeí€ito Municipal, o Sí. MauÍic.io Lense, bGsileiÍo,
portedor dê Cédula de identidade RG n' 3.388231-9 emilida pela SESP/PR, inscío no CPF/MF sob n' 514.515.499-20 (Acêsentado peh 1f
Assêmbleia Geral OÍclináííe, de 27.U.2O26):
X - túunicipio dê MANDIRITUBA, pessoa juridicá de diÍeito público intemo, inscÍito no CNPJ/À,4F sob n' 76.105.550/0001-37, com sedê na Praç3 do
Colono, n" 44 - Centro, CEP 83.80G.000, teleÍone (41) 362&1122, neste ato Íepresentado poÍ s€u Píefêito Municip3l, o SÍ. Fdipe Claudino Mâchado,
bíasilêiío, porládoÍ da Cédula de identidade RG n' 9.340.057-7 emiUda pelâ SESP/PR, inscÍío no CPF/MF sob n' 072.351.939-05:
Xl - lvunicípio de MATINHOS, pessoa júÍdicâ de diíêito público inteÍno, inscíito no CNPJ/MF sob n' 76.017.466/0001-61, com sedê na Rua Pâstor Élia§
Abrêháo, n' 22 - Centro, CEP 83.26G000, lelefone (41) 3971{000, neíe áto repÍesenlado por sua Prefeito Municipâi, a SÍ- Eduaídô Antonio oalmola,
bÍasileko, porfador da Cedula de idêntidâdê RG n' 1.326.821-5, emitida pela SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob n' 337.613.459-68 (Acrescentado pde 1X
Assenbleía Gerel Odinátiê, de 27.U.2026)l
Xll - Municipio de PINHAIS, p€ssoâ ju.ídicã de di.eito púdico interno, inscÍilo no CNPJ/MF sob n' 95.423.000/0001-00, com sede na Rua Wandâ do6

Sânlos À,iallmann, ô' 53ô - Cent.o, CÉP 83.323.400, telefone (41) 3912-5000, neíe ato represeniado por sua Píefeil,e Muniêipal, e Sra. Rosa Maria de
Jesus Colombo, bra§lêiÍa, portâdora de Cédule de identidâde RG n' 4.035.057-8, emitida pela SESP/PR, iíscíitá no CPF/MF sob n' 507.511.66987;
Xlll - Municitio de PONÍAL DO PÂRANÁ, pessoa juíidica de direío púHico ií emo, ins..íilo no CNP.TMF sob n' 01.609.843/0001-52, com sede na

Rodoviâ PR 107, Km 1s,215, Pêia dê Leste, CEP 83.255-oOO, têleíone (41) 345t9600, õeste áo íepíesêniado por seu PÍefeito Municrpal, o SÍ.
Rudisney Gimenes Filho, brasileiro, poítador da céduiâ de idenlidade RG n'7.766.743-1, emilida pele SESP/PR, inscrito no CPFrMF sob n'055.7í7.339-
69 (Acíêscenlà& Na 1/ As-se,'r,ueia Gerd Odinánê, de 27.U.2026);
XIV - Municipio de QUATRO BARRAS, pessoa juÍÍdica de direilo público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n" 76.105.568/0001-39, com sede na Ruâ Dom
Pedro ll, n' 110 - Dentro, CEP E3.420{00, têleíonê (41)367í-8800, neíe ato ÍepÍesentado por seu Preíêito Munjcjpal , o Sr. Loreno Eemerdo Íolardo,
brasileúo, poíador da édulâ de idenüdáde RG n' 3-129.946-2, emitidê pelâ SESP/PR, inscíío no CPF/ltlF sob n' 574.649.52967;
xv - Municipjo de sÃo JoSE DOS P|NHAIS, pessoa jurídica dê direito público intemo, inscrito no CNPJ/MF sob n' 76.105.í3/0001-35, com s€de ne
Avenide Pâs§os de Oliveira, n'1.101 ' CêntÍo, CEP 83.030-720, teleíonê (41) 3381-6800, neste ato íepíe§entado por sua Preíeila Municipal, a Sra.
tüaígaíida MaÍia Singer, brá§leúa, poÍlâdoÉ da cédulá de idêntidade RG n' 3.498.55í-0, emitida pela SESP/PR, inscÍila no CPF/[.|F sob n' 567.645.539-
04.
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CARGO

ContadoÍ
Controlâdoí lntemo

G*ente Adminiíráiib Finâncêiro
GeÍenle Tecnico

Assistente AdministÉlivo

QUAORO DE PESSOAL DO COT{SÓRCIO
a 7' Assenbleiâ Geral

DúÍÍooFICL{r.ràrui

aNEXO u
ES GRATIFICADÂS

R§

RS

R$€{ê€po

?40e39

VALOR

RSg.000,00

R$4.000,00

R$5 012 00

R$ 6.000,00

R56.000.00

FG2
3

FG2

R'

R§

de 21.45 2a24

FUN

?ê Eí6lire-€€CiCe

3e

4D

4S 2

CARGO FORMAÇAO CARGÂ
HoúRlA

PROVIMENTO NUMERO ÂUTORIZÂDO

SêcÍeÉíio-
Executivo

S'rpenoí 40
Eíetivo cedido

1

Jurídico
S'rpeíoÍ 2A Comissionado ou 2

Superior 4A 1

SupenoÍ 40Controlador 1 R$5.012,00

Gerênte SupêrioÍ 40 1

Gerênte
Íecnico

SupeÍioÍ 40 C,omissionado ou 1

40 EÍelivo cedido ou 2 R$2.000,00

CÀRGA HORARIA vALoR oA FUNçÃo OUANTIDAOE SiMBOLO

40 RS4.000,00 01 FG1

4A R$3.500,00 01

40 RS3.000.00 01

40 R§3 000.00 01

4A R$3.500.00 01
4A R$3.500,00 01 FG2
40 R52.200,00 a2 FG4

rUNDAÇAO Df, APOTOAO DESENVOLYIMENTO DA UNICENTRO-
rAU

f,NCER&4MINTO
LIDÀDE: SELEÇAO 052026

pbi.rc: A âqusiçio d. .quprE..ros d. DÊ!êsnüÉ d. tmologlâ d4
ircluindo s.ívidorcs de dâdos. Dor.books. monnoca

s. visdo at odq àr dcóándâs do Pro.iêlo dê Iúplântâçio dê
Univdidâd. E3lltlúl dô Càs§-O.í. - UNICENTRO (

À), âpoiádo pclâ Fuídaçâo dc Âpoio ao D.s.nvohimênro
nive6idade EÍadual do C$trô-Oeste

Os lorcs l, 3 . a folu julgâdos tacâssâdos.
I

rAU

6811212026

FUNDAÇÁO DEÁPOIOAODESENVOLVIMENTO DAUNIVERSIDÁDE
ESTADUÂL DO CENTRO OESTE. FAU

RATIFICÂçÁo DÁ DrspEJsA DE LrcrTAçÀo N" 02026
ô diríotia ds Fúdsção dc eoio !o dMvohimmto d! UnienrÍo. nos r.rmos

Éo incilo lll do Án. ?5 dâ L.r í'14 l3!2021, Éi6o o pE.rs d. Disp.N dê
Liciragào n' 021026, .$Faláçào d. mFÉ êpocl.lEdâ ú pGlsçio d.
ltryjçrs d. Scofiriq àplicâdÀ êotD àÊsc m mditoÉmdto .h |ircas .lc risêo
gcológico, por mcio do ÍÉtodo sisrÍico, üs.ndo à identificrção d.
dcscontinüd.dês, zo.as dê ú!tuÍâ, êlvidâdes, &lh$, intêrfaces scolósicss ê
iDsrabilidadês cscüttr.is em subírpcr6ci., âpoiado pêlâ Fudãção d€ Âpoio âo
Dêsênvotúm.nto d. Univasidád. Elrrdlll dô Cmtro4cíc. o lore 0l no v.lor
d. totâi dc RÍ 133.3?5,00, eln íâv6 dâ êtnpt§ Büfrrlo Gêdrchnolosiês.

sEToR DE coMPRÁs E LICTIAÇÔES
Gu§!pü.v. - PR

68135/2026

I Fwdaçao Arausi,t'io.

1202t2025
PDI

APC
PUCPR

a6t0t t/a21 0(i04no
21

26i05i2426

EXTRA.TO DE TÉRMOADITIVO - FUNDÂ () ÁRdtJcÀRtdFUNDÂÇ DE APOIOAODf,Sf,IWOLVIMf,NTO DÀ UNICENTRO.
FAU

RESLLTÂDO DE LICITA

COYPLf,ME\TARES:

I,PR

64117t2026

C..ron tftct
DiEior d. Adoübr..çao . ÍiD.Df.!

58030r:1026

l

I

6772A12026

I rundaçao de Apoio ao
D ese nu olvimenÍo da Untc en tro

C.nlroOcstc do P.má
con6gürâção dâ ârqukcn@ d. dados,

Adjüdi@ o lole 2 m fa!ú da mprcsâ MENroRs]

f, ,i D,i'io Q119111 p."-;
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Cotuórcio Intermunicipol ilas Guorilas Municipais ila Regiao Metropolitana
ile Curitiba

coNsóRoo II\'rERMLNlclpaL DÂs cuÂRDAs MUNICIpds DA REGúo METRopoLIT NA DE cuRlrIBÀ - colN4M
pRorocoto DE INTENçôES euE EN.TRE st FIRMAM os MuNlciplos DElcRtros EM sEU. ANÊxo I. euE TE].'í poR FiNÂLIDÂDE o INTERE§SE
coN.ÍIJM NA UNIVERSALIZAÇÃo Do DtREtTo À SEGLTRANÇA, poR MEIo DE poLITIcAS púBUCÂs DRIGIDÀS À pRr\ ENÇÀo E REpREssÀo DA
vloLENClÁ E CRIMIN^LIDÀDE ALEM OE OUTROS OBJEnVOS PRE!1STOS EM SUÁS CLÀUSULÂS. QUE SE ENCOIiTRAT!,I RED|CTDÂS DE ACORDO
coM A fEl FEDERAL N' I I t07/2oot E DEcREro FE_DERAL REcULÀ\tENT.{DoR N.. 6.017D007. DIpLoMÀs eLrE DtspôE\Í soBRE NoRÀÍAS GERAIS
pARÁ À CoNTRATAÇÀo DECoNSóRclos púBLIcos pElos EI.rrEs FEDERÁDoS
cLÁusuLA PRrMt;tRA - DENoMINÀçÂo
l.l O pffirc Consorcio §.íâ d.lllmlado CONSORCIO INTERMLTNICIPAL DAS GU-A.RDÂS MUNICIPÁIS DA REGiÀO ME IROTOLIIÂNA DE CURIT1BÀ -
COIN.GM
cLÁusuLA sf,cuNoÀ- TnALIDADES Do coNSôRCIo
2.1 O Cotrsi.cio Ini.muni.ipôl dÀ Cülrdás Múicipsis d! ReSião M€§opolnâm dc Curiliba{OIN{M t ú por finalidad. prsipu â g.sráo swià.la dos sv\os
públicos de scgÍÉnçâ públicâ por meio d€ esforços .nlrc os panlcip.s pârd o cífrent.meíto dâ oiminalidade e d. \iolêÍcia. a fm de Í.dú2ir 6 $ús áltós indicês .
pmmov.r os dircrtos húmmo!
CLAUSULA TERCEIRA - PRÀZO DE DIIRAÇÁO
I I O p@ôd. du'nçâo do pl.st. Cmúooa rrd«mrnôdo
cLÁ('suLA ouaRTA - sEDE Do coNSóRcto
4.1 Â sedê do CoBôrcio ssácmCuriiibq Pámú
.!.2 A s.d. . fôro dô Coüorcio podcrão s!, tísnsêridos. por d.cisâo .m Asembleià c€ml. polo voto de, rc tuininto, !3 (dos te.çôs) dos mmbrcs cónsor.iàdôs
tArdt.? tutto p.la -' Att? Dbh to (;crol t ).dnô a- d.2l05 202a1

cLÀuslaÂ outma - IDENTIFIcÂcÃo Dos f,NTEs FEDIRAt]os paRTtclpANrEs
5. t O pr.s€nlê Coníórcio é constituidô inicialÍtcrtc pclos münicipios dêscÍiros Ío AÉxo I deste PrÔlocôlo de tnrençôcs. sedo fâ.ulÀdo o iÍ8Ese d. oulros Nntipios
dâ Regiào Metropolilâls de Cuitibâ, nos lcn osda LciFcíldal n.'II 107/2005, desde qE posumcuardas Muicipff.
5 2 Comidcrâm{c subscritôrcs lodos os Municipios criados por dêsm.mbram.trto ou tusão de quasquer dos Mmicípios mocioiádos no tuexo I. d.sdc q!! o scu
r€presenhnt. l.gál t nh! Írmádo o pr.rcnr. PÍ-orocok
CLÀUSIILA SEXTÀ -AREA DE ATUÀÇAO
6 I A área de âtuâçÀo do Cônsórcio coEeiporde à área d. àb.angênciÀ dos múiclpios que o compõem Na medida em quc ouúos municípios façam a adesüo ao pÍcscole
prolocolo de irterçôês fics aúotnâticametrr€ .srendid! ! ír€a dê âtuàção do Cmsórcio.
cl,Áusul-Â sÉTrMÁ - NÂTURf,zA JURIDICA
7.1 O Consórcio constitli-s coho âssociação pública porsüi púsonâlidàdejúidicá de direiio público e nâtGza aurírquicÀ se oa Âsseúbleia GeÍâl seu principalór8ôo

cl-Áusut,a otrava - REpRx,SENTÀcÁo Do coNsóRcro PERÂNTE oüTRAs ESFIRAS DE co!'ERNo
I I ô Pr6sid6t. do Consórcio tqá compctência p.râ rcprcscrtâr os municipios corsorciados. cm ãssuntos dc intcress€ comufl. peru!. quâitquer esleàs dc governo ou de
podêr. bcm com pcrarrc cntidad.s dc dircito público oü pnvado, nociómis e intemacioneis.
8.2 O PÍdid.nt .Épr.scnlúi o co.sórcio atila c passivarncnrc, iÂs .sfí.s ,üdiciâl e .*lÍà.iudiciâI.
cl-Áusul-À NoNA - A§SEMBLEIA cE&at" rúRMA IrE DELTBERAÇÃo, NoRMAs DE coN]r'ocÀçÃo E FUNCIoN.{MENIo, ELABoRACÂo,
ÀpRovaÇÀo E aLTERAÇÁo Do EsrATtIfosocrÂL
9.1 A Ass.úbl.iá G.rsl. i!íâíc's mixim d. d.lib.raào do Coújrco, nos r.mos do et 4'. \ril, dâ Lei Fêde.âl n.'ll 107/2005, é ôgào co,.gjado composlo p.los
Chefes do Poder Exqlivo dc todor os Müicipios coÍsorci.dos.
9.2 Câda mlnbro do CoNórcio tcú dirciio a m voro M As€Dbl.ia G€nl irdepe ertelneÍtê da suá popúláçào, nG ielms do ú1. 4', § 2" d! LÉi Fed€Íal u.'
ll.l07/2005.
9.3 Á Âss€nüleia Gcml r.ud.-sêâ ordinariamoÍ. pclô D.nos 0l (má) rez por do e, eíEordiúriàDerte, d6d. qle solicibda poÍ qrâlquer u dc s4t Dc,rbros e
ratifiçada por p.lo m.nor unr síÕ d6 volos d. s.s mmtú6.
9.4 Â Asêmblei. Gcnl s.ró conlocádq d. foríü oÍdinàíÀ r,clo Prcsidênte dô connircio.
9 5 

^ 
rcúiào odtúri! da Ass.nrblc8 Gênl dêlení sq cor6rds con antecedêrciâ Dinima de ? Gere) di6. À reuniào exlnordinária d.veE s.Í co.vo..d! com

úle.edêrci! miÍim. de 5 (circo) di$. Ás rcúiõ.s d.voào rd úplá divulsáção m midia. ,oladãmnre u red! mdiât dê ompuradorcs ('.temt)
9.6 O Eísrúo Sôcial síá ap.owdo ú primcirs Ícuniào ds .Assêrülcio Génl. pê1. úsio.iâ ábsolutú dos Muicípios c@sdciados
9.7 O Ênáturo SGisl emcnlc pôdciô rd.ltc6dô pôÍ dois r.rçôs dos loros r!,os rembros pÍes$ros à As*Íülêia Geá1. .tu rcunrào conr grald. ôwlsâçãô. c

espclialrunre @r!@ú pan 6ia fiBlidrdc
CLATISULA DECIMÂ- ELEI('ÃO E DUR-AÇÃO DO MANDATO DO REPRESENTÀNTE LECÁL E DOS DEMAIS MEÀIBRO§ DA DIRf,TORI.T
l0.l O Cúsdcio s.iá pr.sidrdo pclo Chcê do Pod.Í Exftmilo dc rm dos m!úcbios @Mrciados, quo s6á o seu repêseúI,ntê lcgâL cl.ilo .m A$cmbleis Cêí
espccialmnt. @ív@dá púa 6* 6nr
10.2 O Prcsiddte ssá .lcito oedianl. loto público. @múal. pm MDdato de 2 (dois) ânos, p.milidâ a relesào.
103 S€ni con§id.ndo .lêno o cadidâro qlt. ohiv.í a ruioria absolúa dos volôs a,i,lidos
10..1 Se nenlur c.rdidárô obtiler lthiona absolut dc votos. proccde.-se-á segmdo esmtrho. por mãioú simpl€s, ondê concôrerào os {tois codiúlos Mis volados

.a pnmiE votlsão.
10.5 Nâ nêsmâ ocâsiào . condiçõ.s dos nê$ a!ú.norcs. eÍào cs.oüridos o l" vicc-Presi&úe e o 2" Vice-PÉsi& e, ânlos Chet:s do Podã Ex.culivo d! um dos

Municipios Co!§ôíciados, qu€ substituiíào o Písid.ntc íss süâs rusências ê iBp€dimentos, .espectilamúle
106 Pro.laúâdoclciiooPÍ.side.,ol'Vice-Prcsi&Ít c o r Vice-Pr.sidenq que.ompôêm a Diclüà Ex@utivÀ a pos. sêni.utoÉâricâ.
107 Á d.íituiçãô do Prêsidc .. & lo Vic..Pr.sidcnic c do 2" Vic!-[tcsidcíre ó pod.iá sú.eliada por As*mbl.ia esp€çiJnênIe conlesd, paE .íc fitÂ

saiúddô ô co radiróno ê a âÍrpls def.sâ
108 O Prcad.ílcdo ConoÍcro.3dvo n.s clc'çôcs. d.írru,çõ.s . 6 .lccsõ6 quc eeJú quôruDquh6ca&'. te,á rolô de quâ[dáde
aLÀuslaa DÉcrMA pRlltEIRA - úMERo. FoRMA DE pRo!'lMENTo E REMTNERAÇÁo Dos sER\4DoREs Do coNSóRCto
I I l O quâdro d. pesoal sá coulDsto pd clrprcgados .m comisâo. por wido.es cedidos dos entês coEorciádos, árbos pÍ.fer.ncialtncrl. grsdas muniçipú . por
erpÍ.gadôs públic.s, adÍniisivcis poÍ corcuÍso público de prcir! e titulos tros termos do an.6'. §2", da LÉi FedeÉl n.' ll. t07/200t.
I t 2. O qüâ&o biiBico de pêssoâl s.rá compôío poi secrêtàriG.xsúivo (01); dssr juídi@ (02); contâdor lOl): conúole inlemo (01)r gderte adminisirâlivô-finânceir
(01)i gcrenr. técnio (01); ássisrcnics adminisn.tivG (02). corfomc o Ânexo Il d*re P.orcolo, que ânutm especifi@ a forma de prôvihertô, à cdgÂ horáriâ. o vslor d

Í.muncraçâo. Os emprcgG sÍâo prcvidos na m.did! da constâiâçào d6 neessidÁdes do cor$rcio p€ta su D;.tori&
I1.3 Pda atém do quadro básico d. p€ssoâl acniâ dêscírq a Ass.mbl.ia CeÍal fixaá o qüdro senl de pesoâldá insríúção, h€ú co,m um plano de cego3 ê sâlióos dos
.mpr.gâdos qle d.vcrá contú: â rcmuncr!ç,o qu. pod.rá s.stElurâdá ná fol@ de vacitrrio, gratificação e !.rt6 idenizatória. o nú@.ô de poíôs dc trabÁlho, .'n
comlsâo e d€ .mpr.gos públicG, alén dos lá dcfiridos n6íc protocolo de int.n9ões, devendo, apô, ser .eaüado temo aditivô no Proreôlo de lnLrções, iú.jeilo á

ratificâção por lêi municipal dc rodos os .ores coll§orciados.
I L4. O regimcjuridico dc pcse.l do Consórcio s{áo d. Consolid!çno dâs Leis do arâbâl}lo (DecEtGLsi n' 5.4571943).
I1., Fi.â cÍiâdas âs íuçôês Sratifcadâ!, desti,údas a6 eírpr.gados públicos efeli\os e/ou aos servidorês cêdrdos pelos dtes cmsorciados, confom. eíabelecido Ío

^nexo 
III deste Protocolo f,l cresceníado pelo 7"Ásmbl.iu Gltdl Or<lin.ina, de 2l.t)5.2024).

estagiários, proporcioíalmcntê . csÍ96 hoiáúia mensá|, m fomÊ c condiçôes esrabelei<las por Resol\çeo (Act sc.niado pelo 7'Átsêtuhletd Ccrul Ordih.itio. dc
2t.t)5 2{t24).
I1.7OsvâlorescosletsdotucxoUcUIquêref.Í€m-s!âcâdacego€ftIçâogatificadaeoauílioâlimeltaçáo.s€úoreÀjustàdosânualmnled.àcordôcôm.
varia§.ào do lndicc Nacionsl d. Pt.ço ao Cmsúmidor Ànplo (IPCA) do Itríiruto Brsileiro do Ga)gEfia ê Eslâhstica (IBGE) ôú outrô indicc qe v.nha â súbsÍituilo
(Ácr5cerlado ?tlo 7' À§\eúbleia Aetul Ordltu1io, dc 2 1.05. 2021)
t 1.8 fica .stâbêlêcid! â dârâ-bas. paÍa o rêâjust. rnuál da rcmonêrsráo dos empÍ.tádos públicos do Consúcio I e.Í!lDicip61, teúdo com pdánE§o Íef€Gnciala dâla de
inscriçÀo do ConsóÍcio Inrcmuniêipal no Cadrstro NacioÍâl da Pêssoa Juridica {CNPJ), qMl *ja 5 dê juuto de 2022, e 6sill\ sue$ivaÍÉttc (Àct.s.ehtodD pla 1'

Ase nhle,o Gerol Or.tirdria, .1. 2105 2021)
cLÁusuLA DÉCIMÀ SEGUNDA - cÀsos DE coNTRATAÇÀo rEMpoRr(RrÂ PARA ÂTENDTMINTo DE LxcEpcIoNAL TNTERESSE ptiBLIco

Entidades Municipais
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6tm da @ú.tação aúgcrcitl s..ô e$âbêlecidâ pêlâ Assenbleis Gersl do Coisórcio, @folm aí. 37. itrcÉo lX, dâ Coúirúção .12 Rêpública O p€ssoal
conúahdo sob eíe úodêlo judrco d.víà r o mnmo trGs&io prm atêndim.úo ds sitüâçào êftrsêtciâl.
cúusuTá DÉctMA TERca[A - coNTR{To DE GEsTÀo, TERüo DE pARCERTÂ E cEsrÃo assoclA-DA DE sr:R},rqos púBLrcos
13. I O C@ircio poderá pactuaÍ coÀtrâlo d. tcsúo tros t6mos da Li Fedcral n.' 9.64911998, c túUiD ermo de prÍceri4 nos tcínos d! L.i Fed.rst n.' 9.790/1990.
13 2 A 8.stâo Miada dê scfliços públicos po&Íá ser exmtada pelo Consitrcio. dcsde qu. h!.ie aprovagão pela Ass.mbl.ia Gcml . l.i auiori?átivâ dc muicipDr

â)Às coúpetêÍcias especificat qu. s.rão laísfeÍids parâ a n@uçâo do consórcio públicoi
b) quis sdiçc públicos seÍáo objero da gcsrào âssociad,. ê riú€ de hteresse em.te sráo pr.slldosr
c) s auldizr§aô .ryr.§sâ pâra licilar c conimtú m.diânrê coDcdsào, pemissão c süroÍiz!ção dos s.Fiços públicos indicâdos:
d) as codiçõ.s básicas do rêgiíÉ juidico do conrEto d. proerami

.) os critérios Íelâtivos à rcItMÉração do coEssioúáúio & sdiço público coíirú.do.
I i.3 03 MEicipi6 l:Gúcirdos aúorizm . seíâo arsôciad, de seryiços rcs quis s. refeÍlm e3tã chBulâ pm:
6) a @pcrseào m plaEj'ftntq fscalizçãô ê pr€3lâçâô d€ sê^iços publicG afetc c irercd.s 6 GDd6 Muicipas dos Múicipios cMciadosi
b) ã itr'pleúúaçào d. Elhcid d. prosÍ.râs sooars de preve!çào à vlolência e mmnalidâde, sêú prejuízo do d.s'volvirn o d. âçôês e proeràes óm.rp.

cl. crpacilaçâo t€laica ú fôImçlo, tEioaÍíe lto e ap.ÍfeiçqreDlo dos intcgÉnres d6 C@das MuEipú d6 ÀÍuicipios cMsmirdosr
d) o dÊeNolvimerto de âtilidâd6 dÉ iírcgnçrô dâs ações da5 Gwdd Múicipais dos Nlu,icipios c@orciadG, b.m coDo aqucl dc ceitr sial e cobuitiú;o. re,
p(Jr objelivo reduir os niveis de rio!ênciô . cnmioâlidade, mediinte crmpmhd. pmj.6s d. píêveíçro. ÍEdiação de coúlitos c prcmoçâô da cult@ & pd;
.r 59uB,çào e ou sdmúl.Àçáo dc bcrs púa o usô coÍ,pâÍnlhâ.lo dos Múiciproi consorc$dor
CLAUSULA DICtMA OUARTA - DIREITOS E OEVERES DOS CONSORCIADOS
14.l O coEorciado qrÉ 6tiver adinrplcnt. con sua ob,'igaçôes eslatutáÍiN t m o düeito dê cxigir o csDpriMto de todas 6 clàúul8 do @ntflo de osórcio públrco.
do EstanÍo S6iãl .la düidâd..
14.2 Os Muicipi6 coB@iados rcspondcn solidÂriamene pela3 obrjgaç@s do Cofforcio
l{.3 Os 6r.s coEorciados podaâo ccddnhc seNidoÉs, M foma e cordições do lcgdaçâo d. caÀ^ ú L4.Hcentado pela 7" bt nbleio Geral Odihtttio, de
2t 05.2021).

cúusul,À DÉcrMA eUINTA - roNTf,s Da Rf,cErrA Do coNSóRCro
15 I Ás toôtes d. Ne,l,do.oBórc,o publ@ sãô 6 *!ú!es
a) col$s rcpaedG pdc Duicipios coú.Édos M folm dô cdu-áto dc ntoôi
b) rcp.is d. União. dos E§isdos-À1.mbB, Distriio F.dcEl . Múi.ipios nÀo coísoÍciâdos nã foÍÍú dê cêlebEÉo de cuvêno ou co Íâto dê repasse:
c) lta!§fcrêEias volmuirias da Unaào c E$ados-MembÍos:
d) doaçóês dê p6sÉ D"lmÀ ôú júdrcN d. dueito poudo e de dre iro Dúblico, @iouis e irtcm..iolais ou oúos c@qd6r
.) rcmuftÉção pelos pôpÍic sdiç6 pr.sràdos:

0 ss rÊndls deotmtB da êxploração dc reu pâtriúótuo € d0 alnrBçáo de scú b.ú:
g) ourd especifi.âdÀ eB su esIlldo
l5 2. lmposto d. Renda: í,r.,rr.ento.lo rek,7" Asenhlcio G.rulOBli dtid .1. 2l 05.:t)2t)
a) O imporlo de r€nda retido dos pÍ.íàdúcs d. s.Niços do CONSóRCIO serà dc drr.Ío do COIN-GM, por se t_.tú dc p.ssoa júidica d. dir.ito públicô, de naüire?,
âúiúquicâ, recoúeci&$enl! i egm ê da Administ açào hiblicà indúêh dG otca comorciados, sendo qúe c úrúicipio! ansorciado3 adDitêr! pelo presenc
irs,ür]![c o, que,!siú s. pÍoc€da € qu.llis r.c@os làçan pdt i.te8ÍMte do pãtrihôíjo c rccúros fiDdrenos da Eúidsd., cúprc obscdaÍ qE s panicipâqào de çadâ
Duicipio se deâ por rareio prcporcioml.
b) O produo da rerençáo úúad, acmú côruunuâ r€certa hqe do CONSORCIO dweDdo s.r d.qdamede codabü@da, drpó$ido-lc aú Í.!Bsâ âô lrtuücrpro p@
pdtcÍior dêvolsão ao COIN-GM.
c) os municipiú mtegmíes do CONSORCIO pod.m auto.ia, por mcio do coúEro de .61êio, a d.stiDçà dos \alms do imp$io d. Í.rú! rciido @ fonlê ao corÉorcto
püblico, bcdiânle prévú arilôrirâçâo no orçântmô tânlo do coEórcio público quado do ênt. conlorciado. obs6â!do6. ô Egú.Í conhbiDaçio ds @eit s e dêspe$§
B dús eÉ6 e o @"p.nilh.m.Dro d. iofoirDçôcs p@ ebridia a elaboÉçào &s lci3 orsúcntártu e a.oMlidâção dÀr cüÍs.
cr,iusul-Â DÉCIM sDxrÁ - aoNTR^To Í,8 R^TEto
ló I À.recu!àô d,6 reécild c das d6p.s do Cffi{nio *É rcg1dâ p.l8 Dtms d. diEiio fine@úo aplioi!êis i6 mridÁd.3 públia8. mlâdá,,hte â t i Fêdenl n.'
.1.320/ 196,1.

ló.2 Os Mei.ipi6 co6miádG somenc cnresúão rEtMs ao CoNó@io q@do hourcr conrraro de rúeio.
I ó.3 Os contratG de Bláo srào fimdos poÍ É.1á di. cosorciadô côh o Côtuor.io, . idôo po. ôb.icto , dlscipliú dâ .nE.sa & r.crcos Ào CoÍsórcio, rcs temos da

ló.4 O comÍarc de Éteio s€ú fonülizâdo .m cada cxercicio e o p@o d. vigênciâ scÍá o da rcspccbvâ dohçâo orçúnctrtiriâ, excêlo os contrâlos de râteio qa t.trham por
objêto .xclusivmenle protclôs coÍsisrcnrc§.ú pÍoam,Í'Às e âçoes conten,plados em plâro pluiinuâI.
16.5 E vedâd! a aplicaçào d. rccuss emregues por mciode côntrato de Bteio púa ô âtendínento dê despesa geÍé.ics, inclusive @nsferêrcias ou openções de fiédío
16 ó As dêspnas gehis da âdníniünçÀo do Cú!órciô s.rão apudas d. acordo conl a üÉdiâ extúidâ ente o c@ficietrtc apurado do indice populaçio&l esrimdo dos
Múicipios @morciados, s.guÍdo o IBGE ou indicc oÍ.ial qD venlts á subst,tui.lo. . o cGfici.ntc ap@do pélo númrc total dc O@.bs Municipai alivos no muí,c,p,o
cm 3l d. dez.trúrc do am dr6ior. O co.fici.nt. s.É apuldo pcla soma dos rsp.ctivos n{lmos totlis (populaçào . íúmío d. GwdB)
ló ? O! dtB coGorciados, ielrdos ou cm conjúro, b.m com o Co.$rcio. sâo psíês lcsirimas p&a exisn o cupÍimnto d.s obd8.çõ.s pEvüia D cmr..ro d.

cúusul-A DÉcri,í{ sÉTtMA - ucnAcÀo CoMPARTTLHÂDA

( Rú.E tdo pe I a :" A s vnúle o t;e rul Onlnúr'a, de 2 I 05 20 2 1)

l?.1. Todâs as ccúÍn!ções do CONSORCIO ôbs€^dào o disposlo ía lcgislâçio d. licitaçô.s c cúiltos ádúinisÉrn\$ qÚcscantdlo peld 7'Assen ?@ Gerol
(»dltuina. de 21.05.202t)
I ?.2. O CONSóRCIO poddi : (Ac.esccntoÍlo rlla '" Asenblera Getat oànára. tt. : t 05.2021)
.) Gsliã licitaçâô cujo edital prclcj. cont atG c/ou Àd de reúiro de pÉç6 a scm celebEdos pela Admidshçâo direú ou üdiEt dos e,Í.s cúsôr.iados, nos t@ros

b) ,@1r sistc@ de rcgrst o dc pÍcçosi
c) caso Dão possu empriSado públ;€o efetivo parâ âluâí coDo asente de coítÍaução. equip€ de apoio e/ou comissôo de orúll!çâo, solicitaÍ a desigMção d€ Bnid@s
clàivos de qulquer ú dos cnt s coneorciados pm átúên ú Bpêctiyâs Ârçô<si
d) adeÍir a prestâção de semços de lic;i!çôcs . cor§'átos r€aliadâs por outos Conórcio§ ./ou por Fus etrtes coNorciados.
Panígãfo único. Fica o CONSORCIo luroriãdo a coturard, obsenadd a ordem d. clalsificaçâo. os cnÉ.ios e os valor$, com 06 !.nccdorcs d. cênafts lançadôs pclos
6uicipi6 quê o irÍ.s@
cúUsT[-A DÉCIMA oITAvÂ . PRÂm PARÁ RAIIFICAÇÀo f, coNSTITUIçÃo Do CoNsÓRCIo
l8.l O Proimolo .L ltrlerÇôca rpôs ru Erific.çâo por p€lo tlEm m quaío dos Municipios qÉ o subs.Íc\rín, conv.rr.r-sôá .m CoÍlrato d. Consorcio Públaco. aro
coosdrúino do C(miEio Lt ,ruicipGl dB GErda Muicip{À d, Rêgiâo MetopolitâM d. ClEltibâ -COIN{IU.
18 2 SoEnr. *ni @6id.Edo coE*irdo o Múicipio subsitor do Proleolo dt ltrteÍ§&s que ô átr6* por ôeiô d. bi
18.3 Á súsiEio p.lo Ch.f. do Pod.r Exeiítvo trâo iDdE a obÍigâçâo d. Eli6csÍ. cuJâ dêcsÀo Fn.@ ao PodeÍ L.gishtilo
lE1Soú ê pôdê ratitrcir o Proto.olo d.l cl4ô.s ô Múicipiô qÉ o tsú.3ub.nro
18.5 S.rúo oúoúrticlmoÍ. âdmitidos no Consôrcio os lvíúicigios quc efttuâÍld a mtifi@çâo em ate I(u) @.
I E 6 A rârifi@gÀo rcárizádâ .úi 0l (ú ) âm d. subsdição dô lrôtÉolo de út ,rôe! d.Fndc.í dc hoúologaçào da As*nblcia Cúd do Co$órcio pêlo voto dc, ío mini,
dois t rços ôs m.mbrcs. o qE sc âni po. rcio d. t nm adit ro 6lmdo pclo setr Pr.sidê c . pêlo repÍes.úÁdc lêgal do cntê qú. dcs.Js coM..Ers, do qu.l cútei r
múicipal aúoÍiadon.
lE 7 O Múicipio da Resiào Meropoliunr de Culih', não desismdo no Prcrocolo dê lÍncl)çõ.s, desde qE lenha G@Ída Mmi.ip.l. podeá iúeSrd o Coatrcio m€dn
iBtrunc o d€ àlteÍâ9ào do Conrâto de Cotuôrcio Público. .orfomê cláusúlà 18.ó Pú! ianlo, d.vei apresentar p"-dido lbrisl assinâdo p.lo Prêfêito. possúir le' mú,c,
aüoriadôrÀ d,olaçâo orçrMióriâ .spccifica ou créditos adicionais suficjenlcs.
lE.6 O Muicipio recéú{oÉorci.do eubhaeFse-á âos c.itérios téc,icos pd cilcúlo do valor dos cBtos a seÉm B!.!dor, b.m coÍlo paÍn â utilizaçâô do s€triçô públ

,r.!tado Dêlo ConsÍcio.
aúusu|-A DúcrMA:{oNÂ - ALTf,RA(iÀo E txrlNÇÃo Do coNTRATo Df, coNúRCIopúBLrco
19 I A qtisão d€ csEsro d. coffüco púh.ô dêp.Àdêii dê iúrlftnlo apro!ádo pclá Âssenüleia G.al, Btifcado m.dialtê lã & todos os .(lllleúd6.
ct iusut-A !,lcÉs[uÀ- DlsposlcÔEs cERAts
20 I O CoÉóisiô *ú êsid,, Fl, tri F.d.rúl r' 11.1072005. regllamÍÍ6d. p.lo D..Ero n" ó.017/2017, dâ Prdidência dr RepúbÍct. ou oütr_a legislaÊo qúc Ih
§..dêr qÉ dispoíha sobrc l)olÚ 8ÉÉi3 & comÉl.çâo de co6órci$ púbücos. ben colllo pelo ConFaro de Co.óEio hjblico ongiordo d! ótiÉ.âçáô dô pre*úr
PDr@lo de lnreDçôg € p.lÂs l.is úuictprú dc ftíi6crç:o
CLAUSULÂ VTGESrllII PRIMETRA - FORO
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21.I Pâa dirimir êv.triüais conlro!érsias deí€ PÍotocolo d€ Inlençôes e do Co,limto d€ Consórcio Publico que ongi!úr, ficâ eleito o Foro Cetúal d0 CommÂ dá Regiâ,
MêFopolitam de Cúitibâ, EsDado do Pdâei.

HN n llL6s.,n l)ú,un
Prcf.ito )í!!icipxl d. Árou(áriâ

Biàl El.riar Zárctri
Pr.Í.ilo ilÍunicip.l d. CaDpiu Gr.nd.doSul

MaEcio Robcflo R,Ében
P..Íeiao Mulicipd d. Crmpo Làryo

H.lder Luz L@olto
Pref.ib DIüicip,l dê Colohbo

Rafácl vãldomnô GÍeca de Mãc€do
Pr.Icilo M u.i.ip{l d€ Cúritibà l'r.liito Muni.ipal dê Fàzetrdr R (;r!íde

.lr\.'E\() I

.\\t.t\(,

MaÍco Árlonio Mârcondcs Sil!a

LtrLs Anrô.b Bisc"i,
Pr.f.ilo Mútri.ipil d. itlândiÍituhâ

Rosa Maia de]ess ColoDbo
Pr.íeil! Mutricipll de Piohlh

Lorcno B.ríãdo Tolúdo Múgúida I{úiá Sú8cr
Pr.f.iiô Múicipâl d. Qu.tro Birra Pr.Í.it MüDicipâl d. Sio J6ó d6 Pinhlt

MuN'rcÍptos suascRtroREs euE MANIFESTARAM INTERESSf, DE aDnsÃo Ao pREsENTf, coNsôRcro púBLICo:

I - Muicipio dc ARAUCÁRIÀ pe§roâ júidiçâ de dirêno público in1flo, insc.ito no CNPJMF sob o' 76 105.535/OO0l-99, com sede a Ru Pc&o Dtuszcz, n'lll,
Centro, CEP E7.702{E0. ielefone (,ll) 3614-1400, íeíc alo r€prcsç.tado por seu Pr.fcno Muni.ipal. o S. Hisse HusPin Dahàini, brsilciro, eNprcsário. ponador d!
Céduh de idênEdade RC n'1519.602. coitida pela SeSP/PR. iÍsito no CPF/MF sb n'233 850 819-04:
II- Muricipio dê CAI{PINÂ CRÂNDE DO SUL p.ssoajúidicà d. direito púbüco inrêmo. insüilo no CNPJÀ,F sob Ío 7ó I05 600,0001-86, .o sc& í, Prâço Benro
MurÀoz da Rch4 í' l0 - Cêtrlm, CEP E3.4IGO00,lel.forc (41) 167G8800. ncsrc aro rcpre*orôdo por *ú Pr.f.no Múicipêl . o Sr. Bi Eldiú Zancni. b6ileto,
poÍtado! da c.dula dc idnidadc RG n" 5.824.3i:l-7. .mitidÁ ,.16 SESP/PR, insçrito tro CPF/Mr sob n" 857.10ó.299-lt.
III- Muicipio dô CAMPO LÀRGO, pess júidico dc dircno p.iblico i cmô. ísc o ro CNPJMF sôb ú'76l0J.ót8/0001§8, com sed. na Áv.nida PadÍe 

^ÍatátPiSaío, trc 925 - Cênno, CEP E3 601-610, t lcforc (41) 129l-5000, nêst€ âro Ícpr.scnládo por sêú Pr.f.no Munlcip.l. o Sr Mâúi.io Rob.no Riv.h.m. br8üeiro,
ponâdor dâ cédul, de identidad. RG o'4.729.969-1, cmiiid! p.l. SESPIP& inscriio no CPF/MF sb !' 836.772.,109-7?i
Iv- Muricipio de COITMBO. p€sMjuidlo dc dircno público inremo. insriro no CNPJ/MF sob n' 7ó.105.634/000 !-70. con sêde m Roa XV dc Novembro. Í'105 -
Ccnt o, CEP 83 414-000, rel.fon (41) 3656-8000. Í.src aro repr.*Àrâdo por seu PÍcf.iio Mú.icipál, o SÍ. H.ldd Lúiz Lázüoíó. brdileüo, poíador da CeduLa de
idcÍtida& RG n'3.706.108-5, eNitida pela SESP/PR, iNcrilo tro CPFMF sob tr'551.?84.509-91:
V- Mmicipio d. CURITIBÀ, pesôá júrídi@ de dneno públie iíremo, iBfitô nô CNPJ,MF soh n" 76 417 417 0005/0001-86. om sede na Avenid! Cândido de Ab.eq
n' 817 - Cenlro Ciü@. CEP 80.530-908, lel.ron. (41) 3350-8122. nêsÉ âto.eprês.ntldo por sêü Prcfeilo Mlricipsl. o Sr Rafaelvaldomúo Oreca d. Mac.do. br6ileúo,
portldor da cedüla d. idolidáde RG n' 53 1 .233-7. .n tid, pcls SESP/PR úsrito no CPF/M r sob n' 132 142 l l9{4 i

VI- Múicipio d. FÁZENDA RIO CRANDE pcsroâ jundi@ d. direito público int.mo. inscriro no CNPJTMF soh n' 91 4!2 986i0001'02. @m s.de u Ru Jasoú n"
300 - Cútro. CEP 83.823-901, rclefonê (41) 162?.2t00. ncsrc rlo rcp.e*íhdô pôr sê! Preêno Múicipâ1, o Sr. Iíárco Ânionio Múconil6s Silra brâsilciÍo. poíador da

Cédula <lê ideútid.d. RC no 92 983 94-8, ditidá pcl. SESP/P& in!.rito ío CPF/Mf sol Í'041.1E6.889-17;
\.II- Mutricipio d! MÂNDIRITUBA, p.seajuídici d. dúciio púü'Íco intemo, i!$rilo m CNPJT},ÍF sob n' 76 105 5t0/0001-17, orn $de M Praçâ do Colmq D' 44 -
C.trto, CEP 8i 800-000. rclcfotr. (41) 1626-1122, n6l. aro rcpr.sntado poÍ sêu Prcfcno Municipâl. o Sr Luis Ânrôdo Bisria. b.aileúo. portadd da Cédula do

id€nridad€ RG n"l.ó9 L 144 I cmitida pcla SESP/PR, üscdto no CPF,t,'lF sob tr" 620.548.729-20r
Vlll- Municipio d. PINHAIS, peisq júidjcá d. dn.úo público htemq ntsüilo no CNPJ/MF sôb n'95 423.000/0001-00, com sede m Rua r,vândâ dos Sânlos Mâllman4
n'536 - Certro, CEP 83.323-400, tel.fonc (41) 3912-1000. trcstc Àto reprês.ntâdo por su! PÍcf.itô Mu cipaL aSra RosâMüia de Jesus Côlômbo, hrasilcnÀ ponâddâ da

Cédula de idcntidade RG nô 1035.057-8, emitidâ p.ls SESP/P& inscrita rc CPflltíF sob nó 507 5l I.669-8?l
lX- Municipio d. QUATRO B.ARRAS, p.ss@ júldicn dê diEiro público itrt.mo, inscrib no CNPIÀ1r sob n" 7ó.105.ró&0001-39. côm sede nâ Ruâ Dom Pedro Il. tr'
I l0 - Côtro, CEP 83.420400, t lefone ({l)3ó71-8800, n.stc lto rcpresêntâdo por setr PrcfcÍo Múi.ipâI, o Sr. Lr6o aêmúdo ToLrdo. brdilciro. poíadü da qidlla
dê idcntidad. RG n'3 129 946'2. .sitidâ !.1á SESP/P& ins..ilo nô CPFÀ,ÍF sob n' 5?{ 6r19.529{7j
X - líunicipio dc SÀO JOSE DOS PINHAIS. pes§oâ rúidiq d€ d;.iro público iÍr€mo. ins.riro.o CNPJ/MF $b Í" 76 lot 54110001-35, com se& E Alcnidâ Pss6 de
Oliv€úa, D' l.l0l ' C.núo, CEP 83 030-720. rlLfonc (41) 3381{800, Íe$. sro repÍcscnràdo por su Prefeita Múricip.l, a SB. Vú€;úid. Itana Sitrg.r, bnsileüa
ponâdôra dâ cédulâ dê idáridsde RG n'3.49E 551-0, .friiida p.lê SESPPR. io$ril! tro CPF,1\,ÍF soh." 5ó7 ó45 539{4

a!*pR€-os+rr§§e^+{){)+êt§€*€le
(R.wgudo flo T"Assenhktu (;.tuI ()hliaári(, n.21.0t.2ú21)
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CÀR(;O FOirÀcÀo C.TRGÂ
HoRiRLr

PRO\lTIE:\TO NÚMERo
Á(tToRliaÂDo

\,AI,OR

,10 RS
9 000.00

20 RS

'1.000.00

40 I RS

5 0t2
10 l RS

J.0t:,00

etrA[rRo DE PEssoAl, rro coNsóBcro
(Á.ret.! kíutlo p! Id 7"Àstúhle'u (;lrolúdrilrid d.21.05.2021)
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Cerc . Adminislt.tile 10 ConüsioDado ou .fctivo

Comissionâdo ôú.rêtivo R§
ó 000,00

l R$

2 000,00

RS 6 000.00

t_C I

[c2
l(; l
jrc :l

i:(i 2

I[\
,l}EXO rrr

ôEs cR\TtFICÀDAs
CÂRCO

GcÍ. e AdministÍàlilo

7165412024

CÁR(:A IIORÀR]À vÁt.oR DA rllNçÀo QTIÁNTIDÂDI] stMBoLo
RS.l 000,00 0t

,10 RS3 500,00 0l

RSi.000,00 0l

R§:r.000.00 0l

RSI500.00 t(ii

0lRS3 500.00

RS2 200.00 02 fc4

TERMO Df, INEXIGIBILIDADE N" 05?í!02:í
PROCESSO ADMDiISTR{TIVO N 17692024

PARf,cER JURiDlco N' r3rno24
OBJf,TOT CredeÍcian. o de pe$oa Juridia. Dteress.dÀ na á.ea da

ssúde- púâ â prestoçâo de ssviçc êúr .xâmes lâboÉtoriai3 devidamen:e
previrtôs n, tâbel. do COITESP ou sucessivme.te, na TÂBELÂ
slGTAP, a sereo prcslados em clioiqs,hospilais. (EUMES
LÂBOR{TORIÀIS), cotrfoú. Edilsl dc Credenciamcdo tr" 0í2021
CONTR{TADO: COSLAB - COSTA LABORATORIO LTDA,
iBcrir. ro CNPJ lob o n" 05.s68.e66/00oI-lJ. DOlaÇÃO
oRçAMENTÁR|A, t000.
01.002.0010.0302.0001.2007.3.3.3.90.l9 50.30. Reduido: 42 VALOR
TOTAL: RS 240.000,00 (ducDlos. qú.rcnt Dü re.is). paÍa 12 (d@e)
6cscs d. prestâçÀo d. seniços ftNDAMf,NIO Lf,GÂL: Áí 74 da
L.r l4.l3l/21 Cúniba.:7 de Juúo d.:024. JAQt'ELfr_E CRISTINE
DA §ILVA - Prcadenle da CoDsâo de Credac€nrento R.tiíi@ t
ro.rigibilidade a^ 05117021 - ObJctor Credíciamenro de pessôá
juídics- i erêssadâ na úeá dâ sÀúde. pda a prestâção d. serliçôs em
.xamês laboÍntoÍiris d€ridanente prcv,slos ú râbelâ do CoMESP ou
succssildeítê,,á TABELA SICTAP. a seÍm prestados em
clituc.vhospitlis. (EXAMES I-ABORATORIÂIS). corforme Ednal de
Cr./dciaúento n" 06/2021 Cutibâ 27 d. ,unho d. 201{ GIiRSON
a'OI-ODEI- - PBid6te do CON,IESP
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TOTAL: Rl lE{,.0{0,ül (c.nto. oir.dao mil r.!i!)- pam t2 (doze) meser d.
p.estaÇão dc s€Íyiço.. FUNDÂMEmO LECÀL: 

^í 
74 da ki 14.133/21.

Cúrniba 27 d. Junho de 2024 JÁQUIILINE CRISTINE DA SILVA -
Presid.nr. da Comissào d. CÍ..!oci,lmto. R tiÍo . Iedgibiüdid. !'
0561202.1 - Obj.ror CredocilnEnlo dG p.is@júiô.a, ulsess<la M úeâ da
súde. púâ a preía9io d. s€tuisás.ú ê,@ncs laboÉroriais d*idrm ê

pÍelisbs ná bb.la d,o COMESP ou sE6sivaN.1c, E TÂAEL,{ SICTAP. a
ssm prcsiados em clinicaíhospitais, (EXAMES DE IMAGEM E
CONSULT S MEDICAS DSPf,CIALIZADAS), o8'fore Edíâl dc

CÍedcncianEnb ú'0t/2023. Cü.arihÀ 27 dê lurlo d. 2024. Gf,RSON
COIODf,L - PÍcsidênte do COMESP.
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I Funilaç(n Araucária

TERMO DI l]\EXIGIBILIDADO N-' 055/1024
PROCISSO ÂDMINISI&{ rrVO N' 1957202.1

PARECER Jt'RiDtco N' l5s2o2{
OlUltTO. CredçÍciin'cnto de pes$$Júdica. úreftsa.la na á16 d2 súe.
pú! â pÍeÀrâçào dc sc ços em examcs laboBloíais devidsmetrB pÍovislos
É Labela do CoMESP ou s{cesilamcnt.. na 'lABEI,A Sl0'lA?. a serêm

píês6dôs em cliíicaehospitais, (EXAMf,S rÀBO&,\lORtAlS),
co.fore Etitnl d. Cred€rciamento n" 0ó,2C2:. CONTRATADO:
METROI.I\B LABORATORJO DE ANÁLISES CLINICÂS LTDA.
iM.ir. oo CNPJ lob o D' 01.t21.039/0001-00. Dor {çio
oRçÁMEÀlÁRh, rooo r

01.002.0010.0302 0001.2007 3.3 3.90 39 50l0 Reduzdôr 42 \âLOR
TOTAL: R§ J.720.000,00 (tr& milhõe! reteetrt8 e vitrte Dü .êeis), !úa
12 (dôã) msês dc pr*taào de pniços FUri-DAiltENTO LEGÀL: -An
?4 d-a Lei l4 l3l/21 Cúitiba 27 d. Juúo de 2024 JÀQUf,LINE
CRISTINE DA SIL\'Â - Preíd.ÍÍ. da Comissào dc Cr.dcnci@eúo
Rrd6.. â ltuígibitidrdc o' 055/20!4 - Objelo: Cr.d.nqamentô de pessoa

iuridiça. i çr$sÊd! ná árca da ssúde. pua a prcstaçio de se^1ços en1

cxaú6 labohioiais d€vidarente p.evisros nâ tâbela dô COMESP ou
succsivameDte. Da TABELA SICTAP. a s€rem p.estados em

cliíica§/hospiht. (0\4MES LABORAToRTATS), côntbnE Fnid de

Crcdceia@úo o'062021 Cúirib.. 27 de Júhô de 102.1 GERSoN
COLODf,L- PÍ.sidênrc do CoNÍESP

Ato d, Diretorir Er.cutin: 1]3r]Í124
Ref.: Àulorirçio de Remúnej! n€ílog
A Diretoria Exccúriv! dà Fundação Aúúcáúiá de Apoio so Desenvollim.nto
ci.ntifico . Tecnológto do Elrrdo dô P!@{ .onrid.Btrdo os p.didos d.
.eú&ejúenro' fomulados Íos Platros de TÍnb.lho âtncnres aos Convêíios c
Têmos d. Cohborrçào abâixo Elacioudos, .AUTORIZÀ a útilüáçàô dos
rcndimcntos finúccnos da cônlá vincul.da aos r.speclivos DsEumcDtos pü!
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TERMO DE TNEXIGIBILIDADE N' 056/202.I
PROCE§O ADMINI§TRATIVO li' 2179/t02.1

P,TRECER JURiDt(0 N' l49zo24
OB.IETO: Cred€Íci.nÉúb de pesoâ Júú.a i eies8da na áús da sud..
p@ a preslaçáo de só'iços coÍ'plernlÜes especializdos (.$fts clinicor
preedimetrlc. fi siol«spi4 consulld csr.cializadÀ\). devidancnre preüstos
E tnbêla do COMESP ou sücesivaentc, nâ TAtsELÁ §ICTAP, a seren
pr.stádos los coísullórios pariiculú.s. cÚ'icNhôspirais e dcóqi\ localidâdes
dcsênr_Àliada . d.sgnada pelo COMF^SP {EXAMES DE INIACEiI E

CONSLTLTAS IIEDICAS IISPICIÂLIZÀDÀS). conton:E Editâl de
Cr.d@cienro n" 05n013 CONTRAT,\DO: IR\L{IDADE DÀ SA\TÁ
CÂSÁ DE MISERICORDIA DE CtrRlTlBA. iB.ritú oo c\PJ sot o n'
?6.6tJ,a.!5r'000t-6e, DotÁçÀo oR('AMt\'I.itte: ruout -

c.r.nre ren,co I

I


